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ATOS  DA  PRESIDÊNCIA 


0 Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  Eng. 
Hugo  de  Almeida,  baixou  quatro  Atos. 

• I 

0 de  número  9,  de  7 de  maio  de  1980,  autoriza  a anteci- 
pação do  inicio  da  moagem  de  canas  da  safra  de  1980/81  nas 
usinas  e destilarias  autónomas  nos  Estados  de  Minas  Gerais, 
Espírito  Santo,  Mato  Grosso  do  Sul,  Mato  Grosso,  Goiás,  Pa- 
raná, Santa  Catarina,  Rio  Grande  do  Sul,  Pará,  Maranhão, 
Piauí  e Ceará. 


O Ato  n.°  10,  de  12/5,  reajusta  para  as  usinas  dos  Esta- 
dos de  Pernambuco  e Alagoas  as  cotas  básicas  de  comercia- 
lização mensal  de  açúcar  cristal,  para  o período  de  maio/ 
/agosto  de  1980. 


O de  número  11,  de  13/5,  autoriza  a antecipação  do  iní- 
cio da  moagem  de  canas  da  safra  1980/81  nas  usinas  e des- 
tilarias autônomas  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 


O Ato  12,  de  31/5,  autoriza  em  caráter  provisório* *  na 
Região  Centro-Sul,  a comercialização  de  açúcar  no  mercado 
livre  e a entrega  de  cotas  compulsórias  às  refinarias  autôno- 
mas, por  conta  da  safra  de  1980/81. 

Os  quatro  Atos  mencionados  vão  publicados  na  íntegra 
nesta  edição. 
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TECNOLOGIA  AÇUCAREIRA 
NO  MUNDO 


Comp.  por  Joaquim  Fontelles 


♦ 

nacionais 

FERTILIZANTES  E PROALCOOL 


Na  pauta  do  Conselho  Interministerial 
de  Preços  os  estudos  para  novos  reajus- 
tamentos dos  custos  dos  fertilizantes.  Ao 
que  se  anuncia  esse  órgão  aprovou  com 
base  nos  valores  NPK  (nitrogênio,  fósforo 
e potássio),  que  serão  acrescidos  de  uma 
taxa  fixa,  a título  de  custo  de  processa- 
mento por  tonelada  de  mistura,  de 
Cr$  907,00. 

Os  preços  fixados  pela  CIP  entraram 
em  vigor  no  dia  25  de  fevereiro,  com  paga- 
mento em  30  de  junho  de  1980.  Para  os 
pagamentos  efetuados  antecipadamente, 
haverá  desconto  de  2,5%  ao  mês  e para 


as  vendas  com  pagamentos  posteriores 
haverá  um  acréscimo  de  2,5  ao  mês. 

Enquanto  isso  a Comissão  Nacional 
de  Energia  deverá  aprovar  a instalação 
de  miniusinas  de  álcool  em  fazendas  e 
Municípios  que  estejam  localizados  fora 
do  eixo  de  abastecimento  do  Programa 
Nacional  do  Álcool.  Por  outro  lado  a Em- 
presa Brasileira  de  Pesquisas  Agropecuá- 
rias — EMBRAPA  — está  realizando  em 
110  fazendas  espalhadas  pelo  país,  pes- 
quisa para  definir  a tecnologia  dessas  mi- 
usinas.  (Rev.  Amazônia  — fev.  1980-p.  31). 


FERTILIZAÇÃO  MISTA 


O técnico  Mario  Garofalo  falando  so- 
bre as  combinações  fosfatadas,  como  ba- 
sicamente importantes  à fertilização  da 
planta,  em  “Agricultura  de  Hoje,  dez.  de 
79”,  faz  uma  série  de  considerações  a 
respeito  pelas  quais  se  conclui  da  viabi- 
lidade daquele  processo  . 

No  que  respeita  a cana-de-açúcar 
alude  a estudos  sobre  a fertilização  mista, 
qomo  de  vantagem  inestimável  em  termos 
de  custo,  de  autoria  dos  especialista  ban- 
deirantes Hermano  Vaz  de  Arruda  e Ra- 
phael  Alvares.  Mostra  Garofalo,  eviden- 
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temente  com  base  naqueles  estudos  que,  S 

além  das  pesquisas  em  relação  aos  ferti- 
lizantes fosfatados  e aos  fosfatos  naturais, 
estão  sendo  estudados  misturas  em  que 
parte  do  fósforo  a ser  adicionado  à adu- 
bação  entra  como  superfosfato  simples  à 
parte,  sob  a forma  de  fosfato  natural.  No- 
ta que  este  é um  ponto  que  vem  desper- 
tando as  atenções  dos  técnicos  quanto 
ao  que  isso  representa  como  fator  de  ba- 
rateamento das  adubações  fosfatadas. 

Após  mostrar  alguns  dados  represen- 
tativos de  uma  análise  da  variância  pro- 
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cedida  de  múltiplos  elementos  químicos 
misturados,  como  pH,  carbono  total  nitro- 
gênio total  P04-3,  em  mg,  K + trocável, 
em  mg,  Ca  -f--f  trocável,  em  mg,  Mg  + + 
trocável,  em  mg,  etc,  simultâneamente, 


concluiu  de  resultados  promissores,  abso- 
lutamente eficazes,  tanto  em  termos  de 
tratamento,  de  economicidade  reduzida, 
como  de  produção. 


CORREÇÃO  DO  SOLO 


Dentro  da  acepção  científica,  pode- 
-se  dizer  que  correção  do  solo  designa 
toda  operação  agrícola  destinada  ao  me- 
lhoramento físico  ou  químico  da  uma  de- 
terminada terra,  melhoramento  esse  pres- 
supondo, finalmente,  seja  com  a aplica- 
ção de  um  ou  mais  elementos  necessá- 
rios à correção  geotrófica.  Em  geral  elas 
podem  ser  mecânicas:  irrigação,  drena- 
gem, amanhos  profundos  e destruição  da 
herva  daninha  por  processo  extrativo;  fí- 
sicas: através  da  marnagem,  isto  é,  da 
adubação  com  calcário  argiloso,  ou  argila 
com  maior  ou  menor  teor  dessa  substân- 
cia e químicos. 


O cálcio,  elemento  básico  na  forma- 
ção dos  tecidos  da  planta,  é,  por  exce- 
lência elemento  corretor  dos  solos. 

Na  cal,  que  vamos  encontrá-lo,  é ob- 
tido através  do  aquecimento  do  carbona- 
to de  cálcio  até  fazê-lo  desprender  o áci- 
do carbônico.  A cal  viva,  nome  pelo  qual 
se  designa  os  compostos  de  cálcio,  inde- 
pendentemente de  seu  emprego  na  cons- 
trução civil,  serve  como  corretivo  das  ter- 
ras agricultáveis  por  um  ou  mais  anos. 
(Leia-se  D.  de  Agricultura) 


AGRICULTURA  E GEOGNÓSIA 


No  mundo  contemporâneo  os  estudos 
agrícolas  têm  hoje  certa  primazia  como  fa- 
tores preponderantes  à solução  dos  mag- 
nos problemas  da  alimentação  mundial. 

A ciência  agronômica  vem  avançan- 
do dia  a dia,  tanto  nas  suas  pesquisas  de 
campo  como  de  laboratório,  e já  agora 
conta,  ao  mesmo  tempo,  com  perspecti- 
vas a serem  vislumbradas  em  outros  se- 
tores ancilares  da  defesa  do  solo,  em  ge- 
ral, como  matéria  de  potencialidade  agrí- 
cola. 

A geognósia,  por  exemplo,  que  é a 
ciência  dos  minerais  ou  materiais  que 
compõem  o córtex  terrestre,  e a cujo 
agrupamento  se  forma  as  rochas  ínsitas  à 
litologia,  muito  tem  a oferecer  em  termos 


de  viabilidade  de  relação  constante  entre 
plantar  e produzir  alimentos. 

Se  é fato  que  a geonomia,  que  se 
ocupa  dos  estudos  das  propriedades  das 
terras  agricultáveis,  portanto  das  leis  que 
regem  a distribuição  das  matérias  orgâni- 
cas e minerais  do  globo  terrestre,  é evi- 
dente que  o objetivo  de  todo  o esforço 
agrícola  é determinar  aquelas  constâncias 
físico-químicas  do  planeta  a se  relaciona- 
rem com  a possibilidade  de  produção  de 
víveres. 

Esse,  o esforço,  o ideal  dos  que,  ape- 
gados à geognósia,  esperam  com  o seu 
devotamento  cientifico,  contribuir,  junta- 
mente com  as  demais  ciências  congêne- 
res, para  amenizarem  a fome  no  mundo. 


INTERNACIONAIS 


Protecionismo 


Enquanto  se  procede  a um  esforço 
de  reabilitação,  nos  Estados  Unidos,  da 


lei  que  se  entende,  com  a proteção  de 
armazenagem  das  reservas  agrícolas  es- 
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trangeiras,  tem-se  tido  pouca  réplica  do 
investidor  não  americano  em  relação  aos 
excedentes  de  muitos  produtos  primários, 
ainda  prevalecentes  desde  a promulga- 
ção da  lei. 

A observação  supra  é do  técnico 
Alan  S.  Brigida,  que,  à luz  da  legislação 
para  o comércio  que  disciplina  as  tran- 
sações com  o exterior,  discute  o aspecto 
ilegal  ou  incoveniente  que  o problema  das 
exportações  de  produtos  primários  rela- 
cionados com  a agricultura  pode  implicar 
em  detrimento  da  economia  americana. 

Acrescenta,  por  seu  turno,  que  a ad- 
ministração para  exportação  e correções 
de  1977  reviu  o Ato  de  1969  que,  estabe- 
lecendo as  linhas  mestras  de  proteção 
para  as  reservas  da  agricultura  destina- 
das ao  exterior,  impõe  medidas  restriti- 
vas. Diz  que  no  título  Primeiro,  Seção 
105,  a lei  habilita  o cliente  estrangeiro  a 


obter  isenção  na  aquisição  de  produtos 
primários  nos  Estados  Unidos  e manter 
dos  quantitativos  exportáveis  um  peque- 
no suprimento.  Evidentemente  que  isso 
ainda  depende  de  prévio  acordo  entre 
os  Secretários  do  Comércio  e o da  Agri- 
cultura. 

Ou  seja,  que  a venda  dos  exportá- 
veis (p.  primários),  não  implique  excesso 
que  importe  em  dreno  ou  escoamento  para 
constituir  escassez  e,  assim  interferir  no 
aumento  da  inflação  com  impacto  na  eco- 
nomia dos  Estados  Unidos. 

Alan,  se  estende  analisando  o que 
preconiza  e disciplina  a legislação  econô- 
mica com  vista  a exportação  de  produ- 
tos primários  agrícolas,  pelo  que  se  infe- 
re de  uma  política  a ser  levada  a efeito 
no  sentido  de  não  comprometer  ainda 
mais  a economia  do  país.  (Leia-se  Foreign 
Agriculture  — maio  de  79  — p.  9) 


A FAO  E O MERCADO  DE  PRODUTOS  PRIMÁRIOS 


O Diretor  do  Departamento  de  Produ- 
tos Primários  e Divisão  Comercial,  Econô- 
mica e Social,  Alimento  e Organização 
Agrícola  das  Nações  Unidas,  em  Roma, 
A.  G.  Leeks,  observa  pessimistamente  que 
o quadro  internacional  de  produtos  primá- 
rios tem  visto  mudanças  dramáticas  des- 
de de  1970,  no  que  toca  às  exportações 
do  pescado  e silvicultura,  porque  nisso 
houve  um  desproporcional  aumento  de 
volume,  a ponto  de  ter  passado  de  72  bi- 
-Ihões  de  dólares  em  1971  para  189  em 
1977. 

Que  a economia  cerealífera  mun- 
dial tem  balançado  entre  excedente  e fal- 
ta, voltando  ao  excedente;  enquanto  isso, 
o mercado  internacional  de  açúcar  proce- 
deu a embarque  decorrente  de  severa  es- 


cassez para  superprodução  em  apenas 
dois  anos;  laticínios  e vinhos  têm  perma- 
necido em  termos  de  excedente,  enquan- 
to pequenos  estoques  de  café  e cacau 
estão  com  seus  preços  elevados.  Sabe-se 
que  os  estoques  de  1970  também  confir- 
maram diversos  preços  tendentes  aos 
produtos  primários  como  borracha,  bana- 
nas, carne  e tabaco. 

O esforço  para  antecipar  tal  flutua- 
ção de  mercado,  com  vista  a redução  de 
tais  incertezas  e a promover  um  mais  or- 
deiro crescimento  da  agricultura  mundial, 
constitui  um  trabalho  que  vem  sendo  fei- 
to por  analistas  da  Organização  Agrícola 
e Alimentação  das  Nações  Unidas.  (Leia- 
-se  Foreign  Agriculture  — Maio  de  79 
p.  24) 


MELAÇO  E CONJUNTURA 


Em  “Análise  de  Mercado”  João  Linha- 
res do  boletim  português  Administração- 
Geral  do  Açúcar  e do  Álcool,  diz  que,  a 
concluir  pelas  primeiras  previsões  respei- 
tantes à produção  de  melaços  de  cana 
'"para  1979/80  prevê-se  uma  produção  to- 
tal de  54  milhões  e meio  de  toneladas 


contra  55  milhões  e quinhentos  mil  da 
Campanha  de  78/79. 

Em  relação  ao  ano  de  1980,  e em  ter- 
mos de  previsão,  pensa-se  que  o melaço 
poderá  descer  um  pouco,  não  atingindo 
as  cotações  de  1980.  (Boletim  n.°  14  da 
Administração-Geral  do  Açúcar  e do  Ál- 
cool) 
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ESTRUTURAÇÃO  DE  UMA 
AMOSTRA  DE 
FORNECEDORES  DE 
CANA-DE-AÇÚCAR  DAS 
USINAS  DO  ESTADO  DE 
ALAGOAS 


* Humberto  de  Campos 
**  Norberto  A.  Lavorentl 
***  Luiz  Sávio  de  Almeida 
Hamilton  de  Barros  Soutinho 


RESUMO 

Em  decorrência  da  escassez  de  Informações  mais  detalhadas 
sobre  certos  aspectos  do  fornecimento  de  cana-de-açúcar  is  u- 
sinas  doEstado  de  Alagoas,  pretende-se  estruturar  uma  amostra 
de  fornecedores,  com  o intuito  de  subsidiar  levantamentos  téc- 
nicos e sõcio-econõmi cos , envolvendo  aspectos  de  importância  i 

agroindústria  canavieira  daquele  Estado. 

A população,  constituída  de  3.532  fornecedores,  foi  es- 
tratificada em  função  da  tonelagem  de  cana  fornecida  e a nível 
de  município. 

Além  da  estruturação  da  amostra  e,  consequentemente,  de 
um  cadastro  devidamente  estratificado,  espera-se  propiciar  aos 
setores  envolvidos  no  complexo  "cana-de-açúcar"  um  enriqueci- 
mento de  informações  sobre  a situação  dos  fornecedores  de  cana, 
assim  como  orientação  e subsídios  que  possam  alicerçar  pesqui- 
sas em  toda  a área  de  abrangência  da  Coordenadoria  Regional 
Nordeste  do  PLANALSUCAR. * ** *** •*** 


* Eng°.  Agr0.,  Professor  Adjunto  da  E.S.A  “Luiz  de  Queiroz”,  USP. 

**  Eng°.  Agr°.  da  Coordenadoria  de  Planejamento  e Avaliação  da  Superintendên- 
cia Geral  do  IAA-PLANALSUCAR . 

***  Supervisor  de  Aperfeiçoamento  Profissional,  da  Superintendência  Geral  do  IAA- 
PLANALSUCAR. 

•***  Eng°.  Agro0.,  do  IAA,  Assistente  de  Extensão  Canavieira  da  COONE.  (t) 
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INTRODUÇÃO 


0 universo  social  básico  da  agroindústria  canavieira  é 
formado,  a rigor,  por  três  categorias,  ligadas  desde  os  pri- 
meiros anos  da  nossa  formaçao  histórica  e que  se  mantêm  como 
fatores  estruturais  da  ordem  de  produção: 

. o estabelecimento; 

. o fornecedor; 

. a força  de  trabalho  engajada. 

Por  estabelecimento  entende-se  a condição  empresarial  em 
si,  que  sofreu  a transformação  histórica  de  engenho  para  enge- 
nho central  e para  usina;  em  última  análise,  operaria  os  fato- 
res de  capital,  a gerência,  assumindo  o comando  tanto  econômi- 
co quanto  social  e político  do  processo.  A força  de  trabalho 
está  empenhada  no  que  poderia  ser  chamado  de  sub-setores  in- 
dustrial e agrícola. 


Por  fornecedor  compreende-se  o elemento  independente  da 
categoria  estabelecimento,  que  se  especializa,  no  todo  ou  em 
parte,  na  produção  de  cana-de-açúcar,  para  fornecimento  de  ma- 
téria-prima ãs  usinas  e/ou  destilarias. 


Dentro  de  cada  um  desses  conjuntos,  existem  condiçoes  que 
determinam  heterogeneidade.  Esta  heterogeneidade  é revelada 
facilmente  quando  se  toma  fator  ou  grupo  de  fatores  a partir 
dos  quais  o universo  deve  ser  analisado.  Dai  o estabelecimen 
to,  o fornecedor,  a força  de  trabalho  serem  subdivididos  em 
subgrupos  - estratificação  obrigatória  para  que  as  análises 
ganhem  em  consequência  e precisão. 


A disponibilidade  de  informações  sobre  este  complexo  é 
pequena,  e as  informações  são  imprescindíveis  tanto  a nível 
técnico,  quanto  científico.  E isto,  sem  dévida  alguma,  é fa- 
tor que  constrange,  no  sentido  de  limitar  a eficiência 
eficácia  das  atividades  realizadas  pelo  PLANALSUCAR,  sobre- 
tudo quando  se  considera  que  as  três  categorias  compoem  o 
universo  social  ou,  de  forma  mais  categórica,  cultural  da 
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clientela  ou  beneficiários  diretos  ou  indiretos  das  atividades 
do  PLANALSUCAR. 

Essencialmente,  propõe-se  que  a finalização  da  atividade 
de  pesquisa  seja  a interferência  no  contexto  sócio-econômico  e, 
em  face  deste  contexto,  a congruência  da  atividade  de  pesquisa 
adquire  sentido.  Operar  sem  um  ajuste  contextuai  implica  per- 
das na  ação.  E evidente  que,  sendo  a colocação  aceita  como 
verdadeira,  no  caso  de  inexistir  formulação  científica  de  a- 
propriação  do  contexto,  bem  como  informações  consequentes , res- 
ta somente  uma  saída:  gerá-las. 

0 presente  trabalho  constitui-se  num  instrumento  habili- 
tante  para  gerar  informações  sobre  a categoria  dos  fornecedo- 
res, cuja  importância  na  atividade  de  produção  do  açúcar  e ál- 
cool é estratégica  e,  pelo  menos  legalmente,  responsável  pela 
produção  de  60%  das  canas  esmagadas  no  Brasil. 

0 fornecedor  de  cana  existe  como  categoria  social  desde 
quando  a cana-de-açúcar  foi  introduzida  e iniciada  a produ- 
ção industrial  do  açúcar  no  Brasil.  Deve-se  observar  que  a fi- 
gura inicial  do  fornecedor  de  cana  foi  paulatinamente  trans- 
formada, em  consonância  com  a saída  do  sistema  colonial-mer- 
cantilista  e o ingresso  das  variáveis  capitalistas  no  sistema 
de  produção  brasileira. 

0 fornecedor  colonial  era  comumente  chamado  lavrador, sen- 
do, normalmente,  um  arrendatário  que  tinha  por  obrigação  moer 
suas  canas  no  engenho  do  proprietário,  recebendo  em  troca  par- 
cela do  açúcar  produzido;  seria  um  arremedo  de  característica 
medieval:  o servo  vai  ao  moinho  do  senhor  para  moer. 

0 fornecedor  atual  mudou  de  status  na  relação,  sobretudo 
por  força  da  legislação  protecionista  e pelas  mudanças  pró- 
prias dos  fatores  contextuais.  0 peso  desta  categoria,  numa 
economia  como  é a de  Alagoas,  que  tem  geração  de  renda  marcada 
significativamente  pelo  açúcar,  é alto.  Com  efeito,  o fornece- 
dor de  cana  é dado  central  da  economia  do  Estado,  e a sua  pre- 
sença determina  o que  especialmente  poderia  ser  chamado  de  "A- 
lagoas  do  Açúcar",  que  teve  seus  primórdios  na  conquista  das 
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terras  aos  indígenas,  localizando-se  no  litoral  norte  e na  á- 
rea  das  lagoas,  para  depois  assenhorar-se  das  matas,  com  os 
vales  plantados,  e em  seguida,  numa  inovaçao  gerencial  da  pro- 
dução, atingir  os  tabuleiros.  A partir  daí,  distinguem-se  dois 
tipos  de  fornecedores  em  função  do  ambiente!  o dos  vales -mais 
tendentes  ao  comportamento  tradicional  - e o dos  tabuleiros  - 
que  procuraram  com  maior  ênfase  insumos  modernos  e a possibi- 
lidade de  mecanização. 

Fornecedor  é uma  categoria  genérica  e este  dado  pouco  a- 
crescenta  ao  conhecimento  que  ê necessário  ter  sobre  ele.  0 
importante  para  uma  instituição  de  pesquisa  é o estabelecimen- 
to de  uma  tipologia  de  fornecedor,  classific.ando-o  a partir 
de  uma  especificação  detalhada,  não  somente  em  função  da  loca- 
lização geográfica,  mas  em  função  de  variáveis  sócio-econômi- 
cas , diretamente  ligadas  ã configuração  da  produção. 

Neste  trabalho,  tem-se  o resultado  decorrente  da  objetiva 
necessidade  de  se  conhecer  a categoria  e,  a partir  dai  , a foi 
ça  de  trabalho. 

MATERIAL 

0 cadastro  utilizado  foi  o de  fornecedores  das  usinas  do 
Estado,  referente  ã safra  1976/77.  Foram  considerados  os  to- 
tais de  fornecimentos,  em  toneladas  de  cana,  a nível  de  forne 
cedor,  independentemente  do  fundo  agrícola. 

A tabela  I dá  o número  de  fornecedores  e o peso  total,  em 
toneladas  de  cana  fornecida,  por  município. 

MÉTODOS 

Estratificação  da  População 

A fim  de  se  proceder  à estratificação  da  populaçio.os  da- 
dos serio  enquadrados  numa  distribuição  de  freqüãncias,  onde 
as  classes  serio  estruturadas  de  acordo  com  o peso,  em  tonela- 
da da  cana  fornecida,  a nível  de  fornecedor. 

A partir  dessa  distribuição  de  freqüincias  serão  organ.- 
zados  os  estratos,  de  onde  se  estruturarã  a amostra. 
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Tabela 


Número  de  fornecedores  e peso  total  de  cana  fornecida,  por 
município  do  Estado  de  Alagoas  (safra  76/77). 


N?  DE  ORDEM 

MUNICÍPIO 

NÜMERO  DE 
FORNECEDORES 

PESO 

TOTAL  (t) 

1 

ANADIA 

13 

41 .964 

2 

ATALAIA 

368 

1.106.121 

3 

ARAPICA 

1 

1 .412 

4 

B.  ST?  ANTONIO 

15 

51.751 

5 

B.  DE  SÃO  MIGUEL 

13 

35.068 

6 

BOCA  DA  MATA 

91 

509.178 

7 

BRANQUINHA 

35 

77.469 

8 

CAJUEIRO 

186 

306.807 

9 

CAMPO  ALEGRE 

50 

195.914 

10 

CAPELA 

201 

473.324 

1 1 

CHÃ  PRETA 

4 

6.829 

12 

COL.  LEOPOLD 1 NA 

311 

217.076 

13 

COQUEIRO  SECO 

2 

7.128 

14 

CORURIPE 

186 

718.956 

15 

FELIZ  DESERTO 

6 

16.138 

16 

FLEXEIRAS 

106 

243.526 

17 

JOAQUIM  GOMES 

158 

179.113 

18 

1 BATEGUARA 

22 

40.930 

19 

JACU  1 PE 

3 

3.795 

20 

JUNQUE  IRO 

119 

303.313 

21 

LIM.  DE  ANADIA 

4 

22.792 

22 

MAC  E 1 0 

58 

104.591 

23 

MARAGOG 1 

4 

10.581 

24 

MAR.  DEODORO 

68 

390.119 

25 

MARIBONDO 

41 

46.762 

26 

MAT.  CAMARAGIBE 

102 

130.391 

27 

MESSIAS 

42 

46.261 

28 

MURICI 

113 

395.255 

29 

NOVO  UNO 

27 

69.974 

30 

PASSO  CAMARAGIBE 

21 

77.378 

31 

PENEDO 

1 

4.857 

32 

PILAR 

78 

426.306 

33 

PINDOBA 

46 

28.447 

34 

PORTO  CALVO 

81 

288.979 

35 

PORTO  DAS  PEDRAS 

17 

47.729 

36 

RIO  LARGO 

91 

311.411 

37 

ROTEIRO 

3 

5.054 

38 

STA.  LUZIA  NORTE 

2 

31.657 

39 

SANTANA  DO  MUNDAU 

23 

63.093 

40 

S.  JOSÉ  DA  LAGE 

278 

262.419 

41 

S.L.  QUITUNDE 

121 

324.674 

42 

S.  MIGUEL  DOS  CAMPOS 

195 

1.071 .444 

43 

S.  MIGUEL  MILAGRES 

2 

813 

44 

SÃO  SEBASTIÃO 

2 

5.290 

45 

TANQUE  D 'ARCA 

2 

645 

46 

SATUBA 

4 

5.853 

47 

U.  DOS  PALMARES 

163 

295.530 

48 

VIÇOSA 

53 

83.764 

TOTAL 

3.532 

9.087.881 
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Dimensionamento  da  Amostra 


Para  o dimensionamento  da  amostra  será  adotada  a "Parti- 
lha de  Neyman"  conforme  COCHRAN  ( 1965)  . Assim,  numa  população 
de  L estratos  tem-se: 

,Z  N.  S.x2 

( i i) 

N = — (i  = 1 2 l) 

N2  . V 

onde: 

Nq  = tamanho  da  amostra  para  uma  população  infinita; 

N.  = população  de  fornecedores  no  estrato  j_; 

S.  = desvio  padrão  da  população  do  estrato  j_; 

N = total  de  fornecedores  no  Estado; 
d2 

V = 

t2 

d = semi -ampl i tude  prefixada  para  o intervalo  de  con- 
fiança da  média,  a um  coeficiente  . de  confiança 

( 1 - a)  ; 

t = limite  da  distribuição  de  t a um  nível  a de  signifi- 
cincia. 

A redução  do  tamanho  da  amostra  para  uma  população  finita 
é obtida  pela  fórmula: 

n 

0 

n — 

ZN.  S. 2 

1 + — '■ - 

N2  V 

onde  n é o tamanho  final  da  amostra. 

Õ número  de  elementos  do  estrato  1 na  amostra  é obtido  a- 
través  da  partilha  propriamente  dita,  conforme  se  segue: 

N.S. 

1 i 

ni  “ n‘  ZN.S. 

i i 

s Considere-se  ainda: 

d = 0,025  Y 
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Tabela  II.  Distribuição  de  freqüências  dos  fornecedores  de  ca- 
na-de-açúcar  das  usinas  de  Alagoas,  de  acordo  com  o 
peso,  em  toneladas,  de  cana  fornecida. 


FREQUÊNCIAS  FREQ. ACUMULADAS 


ORDEM 

CLASSES  (t) 

fi 

% 

f . a 

% 

01 

< 20 

179 

5,07 

179 

5,07 

02 

(20;  50) 

155 

4,39 

334 

9,46 

03 

(50;  100) 

234 

6 ,62 

568 

16,08 

04 

(100;  200) 

357 

10,11 

925 

26,19 

05 

(200;  500) 

610 

17,27 

1535 

43,46 

06 

(500;  1 

000) 

508 

14,38 

2043 

57,84 

07 

( 1.000; 

1 .500) 

259 

7,33 

2302 

65,17 

08 

( 1.500; 

2.000) 

183 

5,18 

2485 

70,35 

09 

(2.000; 

2.500) 

158 

4,47 

2643 

74,82 

10 

(2.500; 

3.000) 

132 

3,74 

2775 

78,56 

1 1 

(3.000; 

3.500) 

86 

2,43 

2861 

80,99 

12 

(3.500; 

4.000) 

77 

2,18 

2938 

83,17 

13 

(4.000; 

4.500) 

73 

2,07 

301 1 

85,24 

14 

(4.500; 

5.000) 

51 

1 ,44 

3062 

86,68 

15 

(5.000; 

5.500) 

42 

1,19 

3104 

87,87 

16 

(5.500; 

6.000) 

29 

0,82 

3133 

88,69 

17 

(6.000; 

6.500) 

38 

1,08 

3171 

89,77 

18 

(6.500; 

7.000) 

26 

0,74 

3197 

90,51 

19 

(7.000; 

7.500) 

27 

0,76 

3224 

91,27 

20 

(7.500; 

8.000) 

32 

0,91 

3256 

92,18 

21 

(8.000; 

8.500) 

23 

0,65 

3279 

92,83 

22 

(8.500; 

9.000) 

16 

0,45 

3295 

93,28 

23 

(9.000; 

9.500) 

22 

0,62 

3317 

93,90 

24 

(9.500; 

10.000) 

17 

0,48 

3334 

94,38 

25 

(10.000 

10.500) 

16 

0,45 

3350 

94,83 

26 

(10.500 

11.000) 

1 1 

0,31 

3361 

95,14 

27 

( 1 1.000 

1 1 .500) 

12 

0,34 

3373 

95,48 

28 

(11.500 

12,000) 

13 

0,37 

3386 

95,85 

29 

(12.000 

12.500) 

5 

0,14 

3391 

95,99 

30 

(12.500 

13.000) 

7 

0,20 

3398 

96,19 

31 

(13.000 

13.500) 

10 

0,28 

3408 

96,47 

32 

(13-500 

14.000) 

9 

0,25 

3417 

96,72 

33 

(14.000 

14.500) 

6 

0,17 

3423 

96,89 

34 

(14.500 

15.000) 

5 

0,14 

3428 

97,03 

35 

(15.000 

15.500) 

6 

0,17 

. 3434 

97,20 

36 

(15.500 

16.000) 

3 

0,08 

3437 

97,28 

37 

( 16.000 

16.500) 

5 

0,14 

3442 

97,42 

38 

(16.500 

17.000) 

5 

0,14 

3447 

97,56 

39 

(17.000 

17.500) 

2 

0,06 

3449 

97,62 

40 

(17.500 

18.000) 

4 

0,11 

3453 

97,73 

41 

(18.000 

18.500) 

5 

0,14 

3458 

97,87 

42 

(18.500 

19.000) 

3 

0,08 

3461 

97,95 

43 

( 19.000 

19.500) 

2 

0,06 

3463 

98,01 

44 

(19.500 

20.000) 

1 

0,03 

3464 

98,04 

45 

> 20.000 

68 

1 ,93 

3532 

99,97 
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onde: 


Y=nr  *V, 

sendo  Y.  a media  de  fornecimento  do  estrato  i. 


No  dimensionamento  final,  independentemente  dos  resulta- 
dos obtidos,  será  considerado  um  mínimo  de  dez  fornecedores 
por  estrato. 

A amostra  constara,  em  cada  estrato,  com  elementos  su- 
plentes, a fim  de  suprir  eventuais  casos  de  impedimento  de  le- 
vantamento ae  algum  elemento  sorteado. 


RESULTADOS 


Estratificação  da  População 


Foi  organizada  preliminarmente  uma  distribuição  de  fre- 
qüências,  cujos  resultados  constam  na  tabela  11. 

A estratificação  definitiva  da  população  de  fornecedores 
ê apresentada  na  tabela  III. 


Tabela  III.  Estratos  e seus  elementos  utilizados  no  dimensionamento  de  uma  amostra  de 
fornecedores  de  cana-de-açúcar  das  usinas  de  Alagoas. 


FREQÜÊNCIAS  FREQ. ACUMULADAS 


ESTRATOS 

CLASSES  (t) 

M; 

S(N) 

N. 

i 

S(N) 

Y.  (t) 

Si 

01 

< 20 

179 

5,07 

179 

5,07 

10,77 

4,13 

02 

(20;  50) 

155 

4,39 

334 

9,46 

35,17 

8,67 

03 

v/i 

o 

o 

o 

23* 

6,62 

568 

16,08 

75,06 

14,84 

04 

(100;  200) 

357 

10,11 

925 

26,19 

149,48 

28,04 

05 

(200;  500) 

610 

17,27 

1535 

43,46 

328,03 

84,61 

06 

(500;  1.000) 

508 

14,38 

2043 

57,84 

708,04 

141,95 

07 

(1.000;  2.000) 

Mi  2 

12,51 

2485 

70,35 

1.435,36 

284,30 

08 

(2.000;  5.000) 

577 

16,34 

3062 

86,69 

3.179,20 

851,53 

09 

L5.900;  10.000) 

272 

7,70 

3334 

94,39 

7.131,02 

1.408,00 

10 

(10.000;  15.000) 

94 

2,66 

3428 

97,05 

12.077,48 

1.415,72 

11 

(15.000;  20.000) 

36 

1,02 

3464 

98,07 

17.097,80 

1.350,84 

12 

> 20.000 

68 

1,93 

3532 

100,00 

33.620,75 

15.472,52 

3532 
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Dimensionamento  da  Amostra 


Com  base  na  "Partilha  de  Neyman",  procedeu-se  ao  dimen- 
sionamento da  amostra,  obtendo-se  os  resultados  que  se  seguem: 

n = 437  fornecedores 
o 


n = 385  fornecedores 


e ainda: 


n 1 = 1 

n5  = 9 

n9  = 63 

r\2  = 1 

<N 

II 

l£> 

c 

nio  = 22 

n3  = 1 

CM 

II 

r» 

C 

CO 

II 

H 

H 

C 

nu  = 2 

O 

OO 

II 

00 

c 

ni2=  171 

E de  se  notar 

que  foi  adotado  um  mínimo  1 

de  dez  fornecedo 

res  por  estrato.  Observe-se  ainda  que  0 estrato  12  é consti 

tuTdo.  de  apenas  68 

fornecedores,  0 que  leva  ã 

sua  inclusão  in 

tegral  na  amostra, 

ou  seja,  no  censo. 

< — 
A estruturaçac 

> final  da  amostra  é apresentada  na  tabel. 

IV. 

Tabela  IV. 

Dimensão  de  amostra  de  fornecedores  de 

cana-de-açúcar  das  usinas  de 

Alagoas . 

(d  = 0,025  Y) . 

ESTRATO 

n. 

1 

% (n.) 

01 

10 

5,58 

02 

10 

6,45 

03 

10 

4,27 

04 

10 

2,80 

05 

10 

1,64 

06 

12 

2,36 

07 

21 

4,75 

08 

80 

13,86 

09 

63 

23,16 

10  * 

22 

23,40 

11 

8 

22,22 

12 

68 

100,00 

324 
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Na  tabela  V é possfvel  confrontar  a representação  numéri 
ca  de  fornecedores,  com  a média  e a porcentagem  de  forneci men 
to  em  relação  ao  fornecimento  global  do  Estado. 
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DISCUSSÃO  DOS  RESULTADOS 


A fim  de  se  obter  os  subsídios  para  a estratificação  de- 
finitiva da  população,  foram  considerados  preliminarmente  45 
estratos,  conforme  consta  da  tabela  li. 

é de  se  notar  que, a nível  de  Estado,  57,84%  dos  forneci- 
mentos são  abaixo  de  1.000  t de  cana,  o que  evidencia  que  a 
população  é formada,  na  sua  grande  maioria,  de  pequenos  forne- 
cedores. Acrescente-se  que  aproximadamente  10%  (334  fornecedo- 
res) entregam,  durante  toda  a safra,  menos  de  50  t de  cana,  o 
que  corresponde  a áreas  cultivadas  inferiores  a 1 ha. 

Por  outro  lado,  pode-se  ainda  verificar  a pequena  inci- 
dência de  grandes  fornecedores,  notando-se,  por  exemplo,  que 
apenas  5%  deles  entregam  acima  de  10.000  t,  e,  apenas  1 ,93£ 
são  fornecedores  de  mais  de  20.000  t. 

Complementando  as  informações,  na  tabela  V pode-se  notar 
que  os  68  fornecedores  acima  de  20.000  t,  embora  constituindo 
cerca  de  2%  da  totalidade,  são  responsáveis  pela  entrega  de 
25,18%  de  toda  a cana  recebida  pelas  usinas. 

Ainda  na  tabela  V verifica-se  que  os  2.043  fornecimentos 
inferiores  a 1.000  t contribuem  com  apenas  7,02%  de  toda  a 
cana  fornecida,  alcançando  a média  de  312,33  t por  fornecedor. 

0 fornecimento  médio  geral  do  Estado  é de  2.571 » 79  t.  Ad- 
mitindo um  rendimento  agrícola  médio  de  50  t/ha,  tem-se  uma  á- 
re,a  média  de  cultivo  em  torno  de  50  ha,  o que  contrasta  forte- 
mente com  a realidade,  uma  vez  que  os  fornecedores  de  menos  de 
1 t,  constituindo  57,84%  da  população,  cultivam,  em  média,  a- 
proximadamente  6 ha  de  cana-de-açúcar. 

Considerando  apenas  os  fornecimentos  acima  de  10.000  t, 
atinge-se  uma  média  de  20.390  t,  o que  evidencia  uma  área  mé- 
dia de  cultivo  em  torno  de  400  ha. 

ü confronto  das  tabelas  II  e V permite  o es tàbeleci mento 
de  outras  interessantes  comparações  quanto  ao  número  de  forne- 
cedores e a porcentagem  de  cana  por  eles  fornecida. 
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CONSIDERAÇÕES  FINAIS 


Conforme  se  pode  aquilatar,  a população  de  fornecedores 
de  cana  às  usinas  do  Estado  de  Alagoas  é constituída  predomi- 
nantemente de  pequenos  agricultores,  com  uma  área  cultivada 
não  superior  a 5 ha.  Pode-se  inferir  desta  forma  a grande  a- 
brangencia  socio-economi ca  da  cultura  da  cana-de-açúcar  em  to- 
do o Estado. 

Segundo  CAMPOS  et  alii  (1979),  em  trabalho  semelhante  de- 
senvolvido para  as  usinas  dos  estados  do  Rio  de  Janeiro  e Es- 
pírito Santo,  com  a alta  predominância  de  pequenos  fornecedo- 
res é de  se  esperar  que  a população  seja  muito  dinâmica,  ha- 
vendo mudanças  radicais,  a curto  prazo,  na  posse  das  terras. 
Esta  afirmação  torna  patente  a necessidade  de  atualizações  pe- 
riódicas na  estrutura  do  cadastro  e consequentemente  da  amos- 
tra de  fornecedores. 

Além  dos  enfoques  dados,  espera-se  com  o presente  traba- 
lho propiciar  aos  setores  envolvidos  no  complexo  "cana-de-açú- 
car"  um  enriquecimento  de  informações  sobre  a situação  dos 
fornecedores  de  cana,  assim  como  uma  orientação  e subsídios 
que  possam  alicerçar  pesquisas  em  toda  a área  de  abrangência 
da  Coordenador i a Regional  Nordeste  do  PLANALSUCAR. 

SUMMARY 

In  view  of  the  scarcity  of  detailed  Information  available 
on  certa  in  aspects  of  the  supply  of  sugarcane  to  the  sugar 
mills  in  the  State  of  Alagoas  (an  attempt  was  made  to  struc- 
ture  a sample  of  the  suppliers),  wi th  the  object  of  making  a 
contribution  to  future  technical  and  socio-economi c surveys 
involving  aspects  that  are  relevant  to  the  sugarcane  agro-in- 

dustrial  complex  in  that  State. 

The  population,  composed  of  3.532  sugarcane  suppliers  was 

s stratified  according  to  the  amount  (tons)  of  cane  detivered  to 
the  mills,  and  also  by  county. 
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In  addition  to  the  structuring  of  the  sample,  with  re- 
sulting  stratified  frame,  it  is  expected  that  this  study 
wi 11  provide  the  sectors  involved  in  the  sugarcane  agro-in- 
dustrial complex  with  a wealth  of  information  on  the  sup- 
pliers*  situation,  as  well  as  orientation  and  subsidies  that 
wi 1 1 support  future  research  in  the  entire  region  encompassed 
by  PLANALSUCAR1 s Northeastern  Regional  Coordinating  Center. 
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ADUBAÇÂO  MINERAL  (N-P-K)  EM 
CANA-PLANTA  NOS  ESTADOS  DO 
RIO  DE  JANEIRO  E MINAS  GERAIS 
(ZONA  DA  MATA). 


RESUMO 

Estudaram-se  através  de  8 en- 
saios fatoriais  N-P-K  3x3x3, 
sendo  7 com  3 repetições  e 1 com  2 
repetições,  os  efeitos  do  nitrogê- 
nio, fósforo  e potássio  na  produ- 
ção e na  percentagem  de  Pol  da  ca- 
na-planta,  cultivada  em  solos  dos 
estados  do  Rio  de  Janeiro  e Minas 
Gerais  (Zona  da  Mata). 

Os  nutrientes  foram  estudados 
nas  doses  de  0,  60  e 120  kg  de 


* Engenheiros  Agrônomos,  Seção  de  Solos  e 
Adubação  da  Coordenadoria  Regional  Leste  do 
IAA/PLANALSUCAR. 

••  'Engenheiro  Agrônomo,  M.Sc.  Chefe  da  Seção 
de  Solos  e Adubação  da  Coordenadoria  Regio- 
nal Leste  do  IAA/PLANALSUCAR. 


* Demétrio  F.  de  Azevedo 
* Ademir  Alves  Robaina 
" Mau  ri  S.  Manh&ea 

e 

N/ha,  0,  100  e 200  kg  de  P20s/ha  e 
0,  70  e HO  kg  de  K20/ha.  As  fon- 
tes de  N,  P20 5 e K20  foram  sulfato 
de  amónio,  superfosfato  simples  e 
cloreto  de  potássio  respectivamen- 
te . 

A variedade  CB45-3  foi  utili- 
zada em  5 ensaios  e a CB47-89,  em 
3. 

Os  ensaios  foram  colhidos  aos 
16  meses  de  idade. 

As  análises  e interpretações 
dos  resultados  permitem  as  seguin- 
tes conclusões: 

- A adubação  nitrogenada  não 
influenciou  a produção  de  cana  in- 
dependentemente dos  solos  estuda- 
dos ; 

- Apenas  os  solos  de  Tabulei- 
ro e Latossolo  Vermelho-Amarelo 
reagiram  positivamente  ã adição  da 
adubação  P-K; 
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- 0 extrator  Truog  (H2SO4 
0,05  N)  nio  revelou  adequadamente 
a disponibilidade  do  fósforo  do 
solo  para  a cana-de-açúcar; 

- 0 potássio  foi  o único  en- 
tre os  nutrientes  estudados  a in- 
fluenciar positivamente  a pol  da 
cana . 

INTRODUÇÃO 

A adubaçio  representa  cerca 
de  20 % do  custo  de  produção  da  ca- 
na-de-açúcar . Assim  sendo,  estudos 
concernentes  ao  uso  de  fertilizan- 
tes na  cultura  passam  a ter  rele- 
vância cada  vez  maior,  para  que  as 
respostas  e retornos  que  a aduba- 
çio pode  proporcionar  através  de 
cana  e/ou  açúcar  possam  ser  ava- 
1 i ados . 

Em  relação  i cana-planta,  ob- 
serva-se resposta  pequena  ou  nula 
do  nitrogênio  na  produção  de  cana, 
independente  dos  solos  em  que  fo- 
ram conduzidos  os  exper i mentos , se- 
gundo trabalhos  de  ARAÚJO  et  al i i 
(2),  AZEREDO  & BOLSANELLO  (3),  MA- 
LAVOLTA  et  al i i (8),  MANHAES  et 
al  i i (10),  MARINHO  et  alii  (11)  , 
ORLANDO  F?  et  alii  (13)  e PARANHOS 
et  alii  (1*0.  Quanto  ao  fósforo  e 
potássio, na  maioria  das  vezes  in- 
crementam o rendimento  agrícola, 
segundo  ARAÚJO  et  alii  (2),  GOMES 
& LIMA  (6),  MALAVOLTA  et  alii  (8), 
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MANHAES  et  alii  (10),  PEIXOTO  (15), 
STEWART  (17)  e VEIGA  (18)  . 

Quanto  a qualidade  da  maté- 
ria-prima, diversos  autores  mos- 
tram que  esta  é influenciada  pela 
adubação  N-P-K,  ALOMA  & CUELLAR(l), 
HUMBERT  (7),  MANHAES  et  alii  (10), 
MARINHO  et  alii  (11)  , MURRASY  (12) 
e STEWART  (17) . 

Particularmente  nas  regiões 
canavi eiras  dos  estados  do  Rio  de 
Janeiro  e Minas  Gerais  (Zona  da 
Mata),  trabalhos  de  diferentes  au- 
tores ARAÚJO  et  alii  (2),  AZEREDO 
& BOLSANELLO  (3),  MANHAES  et  alii 
(10),  PEIXOTO  (15),  PINTO  & PEIXO- 
TO (16)  e VEIGA  (18)  revelam  que 
apenas  os  elementos  fósforo  e po- 
tássio proporcionaram  aumentos 

í _ 

significativos  na  produção  de  ca- 
na-planta 

Visando  determinar  os  efeitos 
do  nitrogênio,  fósforo  e potássio 
no  rendimento  agroi ndustr i al  da 
cana-pl anta, conduzi ram-se  6 expe- 
rimentos em  solos  do  estado  do  Rio 
de  Janeiro  e 2 no  de  Minas  Gerais 
(Zona  da  Mata) . 

MATERIAIS  E MÉTODOS 

Instalaram-se  8 ensaios  fato- 
riais N-P-K  3x3x3  sem  confun- 
dimento,  em  solos  dos  estados  do 
Rio  de  Janeiro  e Minas  Gerais  (Zo- 
na da  Mata) , sendo  7 destes  expe- 
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rimentos  com  três  repetições  e 1 
com  duas  repetições. 

As  parcelas  eram  constituídas 
de  7 fileiras  de  10  m de  compri- 
mento, sendo  a área  útil  formada 
pelas  3 linhas  centrais. 

Utilizaram-se  para  plantio, 
toletes  de  3 gemas  na  base  de  12 
qemas/m  de  sulco. 

Nos  solos  do  estado  do  Rio  de 
Janeiro,  classificados  a nível  de 
Grande  Grupo  pela  FUNDENOR* , foram 
conduzidos  6 experimentos:  3 em 

solos  de  Tabuleiro  (Fazendas  Piri- 
quito  e Lagamar  e Estaçio  Setorial 
de  Carapebús)  , 2 em  solos  de  Alu- 
vião (fazendas  Floresta  e Mombas- 
sa)  e 1 em  solos  do  Hidromórfico 
(fazenda  Tõcos) . Os  experimentos 
da  Zona  da  Mata  foram  conduzidos 
em  Latossolos  Vermelho-Amarelo  da 
Estaçio  Regional  do  PLANALSUCAR  em 
Ponte  Nova  e da  fazenda  Santana  em 
Astolfo  Dutra. 

As  doses  estudadas  foram  de 
0,  60  e 120  kg  de  N/ha,  0,  100  e 
200  kg  de  P205/ha  e 0,  70  e 140  kg 
de  K20/ha.  As  fontes  de  N,  P205  e 
K20  foram  sulfato  de  amónio,  su- 
perfosfato  simples  e cloreto  de 
potássio  respectivamente. 

0 nitrogênio  foi  aplicado 

* Fundação  Norte  Fluminense  de  De 
' senvol vimento  Regional  - Campos/ 
RJ. 


parcel adamente , sendo  1/3  no  fundo 
do  sulco  por  ocasião  do  plantio 
juntamente  com  todo  o fósforo  e 
potássio,  e o restante  em  cobertu- 
ra 90  dias  após  o plantio. 

As  variedades  empregadas  fo- 
ram CB45“3  (fazendas  Pi  ri qui to, La- 
gamar, Mombassa  e Tõcos  e ainda 
Estação  Regional  de  Ponte  Nova)  e 
C Bi*/- 89  (fazendas  Floresta  e San- 
tana e Estação  Setorial  de  Carape- 
bús) , que  foram  escolhidas  pela 
♦ 

representai i vi dade  de  ambas  na  re- 
gião. 

As  instalações  dos  experimen- 
tos foram  efetuadas  no  período 
março/abril/77  e a colheita  foi 
processada  aos  16  meses  de  idade. 

Por  ocas i ao  da  colheita  foram 
efetuadas  amostragens  de  colmos,  12 
por  parcela,  para  determinações 
tecnológi cas . 

Os  resultados  obtidos  foram 
submetidos  ã análises  estatísticas 
segundo  GOMES  (6) . 

Os  cálculos  para  determina- 
ções de  doses  econômicas,  foram  e- 
fetuados  através  da  equação  de 


MITSCHERLICH 


(X* 


W/t.u  \ 
Xu  ' 


onde  c é o coeficiente  da  eficácia 
do  nutriente,  jj  é o aumento  de 
produção  obtido  com  a dose  Xu  de 
nutriente  e W/t  é a relação  entre 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


21 


preço  da  tonelada  de  cana  e o qui-  seguindo-se  metodologia  descrita 
lo  do  nutriente.  por  CATANI  & JACINTHO  (A)  e os  re- 

As  determinações  químicas  das  sultados  estio  expressos  no  quadro 
amostras  de  solos  foram  efetuadas  1. 

Quadro  1 . 

Características  químicas  dos  solos  dos  experimentos. 


Local 

PH 

e. 

mg/100 

ml 

ug/ml 

Al  + 3 

Ca2+ 

Mg2  + 

P 

K 

Faz. 

Piriquito  (Us.  Barcelos) 

5,6 

0,14 

2,2 

1,0 

8,0 

50,8 

Faz. 

Lagamar  (Us.  Cupim) 

5,7 

0,12 

2,0 

1,1 

5,0 

31,2 

Est. 

Set.  Carapebús  (PLANALSUCAR) 

5,8 

0,14 

2,3 

0,5 

7,0 

35,1 

Faz. 

Santana  (Us.  Paraíso-MG) 

5,9 

0,11 

3,9 

1,5 

12,0 

113,2 

Est. 

Reg.  P.  Nova  (PLANALSUCAR) 

5,5 

0,20 

2,7 

1,1 

4,0 

78,0 

Faz. 

Floresta  (Us.  Barcelos) 

5,9 

0,10 

7,5 

2,9 

23,0 

93,6 

Faz. 

Mombassa  (Us.  Sta.  Cruz) 

*»,7 

0,56 

4,0 

5,1 

7,0 

129,0 

Faz. 

Tõcos  (Us.  Paraíso-RJ) 

5,8 

0,10 

13,0 

*♦,1 

>100,0 

>200,0 

RESULTADOS  E DISCUSSÃO 
a)  Produção  de  cana 

No  que  concerne  ã produção  de 
cana,  os  resultados  obtidos,  ex- 
pressos em  t/ha,  com  as  respecti- 
vas avaliações  estatísticas,  podem 
ser  observados  no  quadro  2. 

Pelas  análises  estatísticas 
efetuadas  para  produção  de  cana, 
constataram-se  efeitos  significa- 
tivos do  fósforo  em  sua  componen- 
te linear,  a nível  de  1%  de  proba- 
bilidade para  os  experimentos  da 
Estação  Setorial  de  Carapebüs  e 
fazenda  Santana,  cujas  equações  de 
regressão  são  Y = 0,454  X + .93,11 


e Y = 0,713  X + 132,35  respectiva- 
mente, onde  X representa  as  doses 
de  P20s/ha. 

Ainda  pelas  análises  estatís- 
ticas verificou-se  que  o potássio 
proporcionou  respostas  significa- 
tivas para  produção  de  cana,  tam- 
bém em  sua  componente  linear,  a 
nível  de  ]%  de  probabilidade  pelo 
teste  F,  para  os  experimentos  da 
Estação  Regional  de  Ponte  Nova  e 
fazenda  Piriquito,  e a 5%  de  pro- 
babilidade para  o experimento  da 
Estação  Setorial  de  Carapebús. 

As  equações  de  regressão  fo- 
ram Y = 0,1 42  + 107,72  para  a Es- 
tação Regional  de  Ponte  Nova; 
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v = 0,105  X + 91,75  para  a fazenda 
Piriquito  e Y = 0,059  X + 93,53 

para  a Estação  Setorial  de  Carape- 
bús,  em  que  X representa  as  doses 
de  K20/ha. 

Observando  os  resultados  de 
produção  de  cana  e as  avaliações 
estatísticas  (quadro  2) , nota-se 
que  o nitrogênio,  nas  doses  estu- 
dadas, independentemente  dos  solos 
e regiões  em  que  foram  conduzidos 
os  experimentos,  nao  proporcionou 
respostas  significativas  para  pro- 
dução de  cana-planta,  estando  por- 
tanto em  conformidade  com  os  re- 
sultados obtidos  por  ARAÚJO  et 
alii  (2),  AZEREDO  S B0LSANELL0(3)  , 
MANHAES  et  alii  (10),  ORLANDO  F? 
et  alii  (13)  e PINTO  S PE I XOTO ( 1 6). 

Quadro  2. 

Produção  média  de  cana,  em  t/ha,  em  função  dos  níveis 
acompanhados  dos  valores  de  F para  N,P  e K,  das  D.M.S. 


Quanto  ao  nitrogênio,  o maior 
aumento  de  produção  decorrente  de 
sua  aplicação  foi  registrada  no 
experimento  da  Estação  Setorial  de 
Carapebús , sendo  o mesmo  de  apenas 

t/ha,  proporcionado  pela  dose 
Je  60  kg  de  N/ha  em  relação  ã tes- 
temunha . 

Na  Zona  da  Mata  de  Minas  Ge- 
rais, a produção  de  cana  do  expe- 
rimento da  fazenda  Santana  foi  in- 
crementada significativamente  pe- 
los efeitos  do  fósforo,  enquanto 
no  experimento  da  Estação  Regional 
de  Ponte  Nova,  os  aumentos  verifi- 
cados na  produção  de  cana  em  fun- 
ção da  adubação,  fosfatada,  apesar 
da  não  s igni f i cincia  estatística, 
são  bastante  compensadores. 


de  nutrientes  estudados  em  diferentes  solos, 
(Tuckey  5#  e dos  coeficientes  de  variaçâ?  (CV  5%)  . 


Níveis 

de 

Nutrientes 

V A L 

ORES  MÉDIOS 

t cana/ha 

S 

0 L 0 S 

Tabulei ro 

Latossolo  V.  Amarelo 

Aluvião 

Hidromõrf ico 

Faz. 

Pi riqui to 

Faz. 

Lagamar 

E.Set. 

Carap. 

Faz. 

Santana 

E.  Reg. 
P.  Nova 

Faz. 

Floresta 

Faz. 

Mombassa 

Faz. 

Tócos 

fio 

98,67 

70,9l* 

95,69 

11*0,26 

113,95 

109,98 

86,08 

100,81* 

Ni 

97,32 

71,1*7 

98,61* 

11*3,15 

110,67 

111,52 

83,90 

95.67 

n2 

101,32 

67,71 

98,33 

135,01* 

110,26 

111,91* 

83,70 

97,1*'* 

Po 

96,67 

70,86 

93,88 

131,56 

101*, 96 

110,12 

82,65 

98.86 

?i 

101 ,22 

67,87 

96,12 

11*1,07 

. 117,65 

110,21* 

81,53 

98,1*9 

P2 

99,1*2 

71,39 

102,95 

11*5,82 

112,26 

113.00 

89,50 

96.61 

Ko 

90,22 

70,27 

93,25 

11*1,77 

98.80 

109,37 

88,68 

98,07 

Ki 

102,16 

70,17 

98,20 

139,35 

117,1*7 

115,30 

89.01 

98  >2 

k2 

101*, 91* 

69,69 

101,50 

137,29 

118,61 

108,69 

75,99 

97,1*7 

F (N) 

1 ,82 

1.05 

0,61 

1,88 

0,19 

0,10 

0,09 

1.32 

F (P) 

2,32 

Õ ,91 

!*,60‘* 

5,87** 

1,92 

0,22 

0.95 

0.30 

F (K) 

26,98** 

0,03 

3,53* 

0,56 

5,86** 

1.13 

2,81 

0.0<* 

D.M.S.  (5%) 

6,88 

8,67 

10,11* 

13,77 

21,06 

15,70 

25,90 

10,51 

CV  * 

7,89 

U,  70 

11,76 

11,16 

21,39 

16,00 

22,22 

12,16 

* F Significativo  a 5 % de  probabilidade. 
**  F Significativo  a ]%  de  probabilidade. 
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A dose  econômica  de  P2O5  para 
a regiio,  calculada  pela  equação 
de  MITSCHERLICH,  em  função  das  mé- 
dias de  produção  dos  experimentos 
da  fazenda  Santana  e Estação  Re- 
gional de  Ponte  Nova  e tomando-se 
para  cálculo  a relação  entre  pre- 
ços da  t de  cana  e kg  de  P2O5 
( 1 8 : 1 ) , foi  de  91,40  kg  de  P20s/ha. 

As  respostas  obtidas  estão  em 
conformidade  com  as  citações  de  A- 
RA0JO  et  alii  (2)  e MANHÂES  et 
alii  (10). 

Para  os  experimentos  conduzi- 
dos em  solos  do  estado  do  Rio  de 
Janeiro,  o fósforo  proporcionou 
respostas  significativas  para  pro- 
dução de  cana  apenas  no  experimen- 
to da  Estação  Setorial  de  Carape- 
bús . 

Considerando-se  as  produções 
e respostas  obtidas  em  função  das 
doses  de  fósforo  com  os  teores  de 
fósforo  disponível  (ug/ml)  nos  so- 
los do  estado  do  Rio  de  Janeiro, 
expressos  no  quadro  1,  verifica-se 
que  não  houve  relação  entre  teores 
de  fósforo  e produções  de  cana, is- 
to é,  solos  com  teores  de  fósforo 
em  uma  mesma  faixa  de  disponibili- 
dade apresentaram  respostas  dife- 
rentes em  relação  ã adubação  fos- 
fatada . 

Com  base  nos  resultados  en- 
contrados e nos  teores  de  fósforo 


total  dos  solos  de  Aluvião*  Hidro- 
mõrfico  e Tabuleiro  que,  segundo 
MANHAES  (9),  gi  ram  em  torno  de 
985,83;  589,28  e 136,08  ppm  de  P 
respectivamente,  pode-se  admitir 
que  o extrator  Truog  (H2SO4  0,05N) 
utilizado  nas  análises  de  dolos 
dos  experimentos  deste  trabalho, 
não  apresenta  boa  sensibilidade 
para  extração  de  fósforo  dos  dife- 
rentes solos  do  Estado  do  Rio, vis- 
to que  a variação  dos  teores  de 
fósforo  extraídos  com  a solução 
H2S04  0,05  N não  expressa  de  forma 
aceitável  as  diferenças  existentes 
entre  as  quantidades  de  fósforo 
total  dos  principais  solos  da  re- 
gião canavieira  do  Estado  do  Rio 
de  Janei ro. 

A não  resposta  do  fósforo  da 
produção  de  cana  nos  solos  de  Alu- 
vião e Hidrcmõrfico  confirma  re- 
sultados de  PINTO  & PEIXOTO  (16)  e 
pode  ser  atribuída  aos  altos  teo- 
res de  fósforo  total  existentes 
neles,  enquanto  a baixa  resposta 
encontrada  nos  solos  de  Tabuleiro 
á adubação  fosfatada  provavelmente 
se  deve  a fatores  de  diferentes  o- 
rigens,  alheios  ã adubação  N-P-K, 
uma  vez  que  os  teores  de  fósforo 
total  do  Tabuleiro  representam  a- 
proximadamente  13,08%  dos  teores 
de  P total  do  Aluvião. 

Em  relação  ao  potássio,  este 
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foi  o nutriente  que  proporcionou 
aumentos  significativos  na  produ- 
ção de  cana  em  maior  número  de  ex- 
perimentos . 

As  respostas  verificadas  em 
solos  de  Tabuleiro  e Latossolo 
mostram  boa  relação  entre  teores 
de  potássio  disponível  (ug/ml), 
quadro  1,  e produção  de  cana,  qua- 
dro 2,  sendo  de  75%  o índice  de 
respostas  nos  experimentos  que  a- 
presentavam  até  78  ug/ml  de  potás- 
sio. 

A dose  econômica  de  K2O  para 
os  solos  de  Tabuleiro  e Latossolo 
Verme  1 ho- Amarei  o,  calculado  em 
função  das  médias  de  produção  de 
cana  dos  experimentos  neles  condu- 
zidos e da  relação  entre  preço  de 
t de  cana  e kg  de  KaO  (20:1)  é de 
70,11  kg  de  K20/ha. 

As  respostas  verificadas  para 
as  duas  regiões  em  que  os  experi- 
mentos foram  instalados  estão  em 
conformidade  com  aquelas  obtidas 
por  AKAÜJO  et  al i i (2),  GOMES  6 
LIMA  (6) , PEIXOTO  (15)  e PINTO  & 
PEIXOTO  (16)  . 

b)  Pol  % cana 

Os  valores  de  Pol  % cana, jun- 
tamente com  suas  avaliações  esta- 
tísticas , estão  expressos  no  quadro 
Houve  efeitos  significativos 
para  nitrogênio  a nível  de  5%  de 


probabilidade  pelo  teste  F nos  ex- 
perimentos das  fazendas  Lagamar  e 
Floresta  e da  Estação  Setorial  de 
Carapebüs;  para  fósforo  a 1%  de 
probabilidade  no  experimento  da 
fazenda  Floresta  e a 5%  no  experi- 
mento da  fazenda  Piriquito;  para  o 
potássio  a 5%  no  experimento  da 
fazenda  Pi riqui to. 

Ainda  em  relação  a Pol  % cana, 
o nitrogênio  proporcionou  respos- 
tas depress i vas . (quadro  3)  em  50% 

* 

dos  experimentos  conduzidos  no  es- 
tado do  Rio  de  Janeiro  (Estação 
Setorial  de  Carapebús  e fazendas 
Lagamar  e Floresta) , estando  de  a- 
cordo  com  as  referências  feitas 
por  ALOMA  (l),  HUMBERT  (7).  MARI- 
NHO (11)  e MURRAY  (12) . 

Para  a região  da  Zona  da  Ma- 
ta, o nitrogênio  nas  doses  estuda- 
das não  afetou  a Po’  da  cana,  con- 
firmando assim  os  resultados  en- 
contrados anteriormente  por  AZERE- 
DO & BOLSANELLO  (3). 

As  respostas  significativas 
do  fósforo  (quadro  3)  ocorreram 
nos  experimentos  das  fazendas  Pi- 
riquito e Floresta,  tendo  sido  de- 
press i vas . 

0 potássio  foi  o único  nu- 
triente entre  os  estudados  que  in- 
fluenciou positivamente  (quadro  3) 
os  teores  de  Pol  da  cana,  tendo 
sido  esta  influência  observada  no 
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experimento  da  fazenda  Piriquito.  MANHÃES  et  ali i (10),  MARINHO  (11) 
Os  resultados  estio  em  conformida-  e STEWART  (17)- 
de  com  os  citados  por  HUMBERT  (7), 

Quadro  3. 

Teores  médios  de  Pòl  % cana,  em  função  dos  níveis  de  nutrientes  estudados  em  diferentes  solos, 
acompanhados  dos  valores  de  F para  N,P  e K,  das  D.M.S . (Tuckey  5%)  e dos  coeficientes  de  variação  (CV  %) . 


Níveis 

de 

Nutrientes 

V A 

LORES  MÉDIOS 

- Pol  % 

cana 

S 

0 L 0 

Tabulei ro 

Latossolo 

V.  Amarelo 

Aluvião 

Hidromõrf i co 

Faz. 

Piriquito 

Faz. 

Lagamar 

E.Set. 

Carap. 

Faz. 

Santana 

E . Reg . 
P.  Nova 

Faz. 

Floresta 

Faz. 

Mombassa 

Faz. 

Tócos 

N 

o 

16,53 

15,69 

14,60 

15,07 

14,53 

14,63 

11,23 

13,94 

Ni 

16,53 

15,62 

14,49 

15,10 

14,74 

13,48 

11,13 

14,00 

n2 

16,1*6 

15,09 

14,19 

14,87 

14,34 

13,23 

11,36 

13,77 

P 

o 

16,74 

15.50 

14,50 

15,04 

14,38 

13,69 

11,32 

14,13 

Pl 

16,41 

15,55 

14,35 

14,87 

14,59 

13,35 

11,08 

13,98 

Pz 

16,47 

15,34 

14,43 

15,13 

14,64 

13,29 

11,32 

13,62 

K 

o 

16,37 

15,66 

1 4 , 42 

15,07 

14,32 

13,51 

11,42 

13,87 

Ki 

16,45 

15,55 

14,44 

14,47 

14,55 

13,40 

11,15 

13,85 

Kz 

16,81 

15,18 

14,41 

15,21 

14,74 

13,43 

11,16 

14,00 

F (N) 

0,74 

2,73* 

2,74* 

0,44 

1,68 

3,62* 

0,45 

0,36 

F (P) 

3,40* 

0,30 

0,31 

0,50 

0,81 

4,21** 

0,70 

1,74 

F (K) 

5,96** 

1,58 

0,01 

1,44 

1,96 

0,32 

0,83 

0,16 

D.M.S.  (5$) 

0,44 

0,91 

0,59 

0,87 

0,69 

0,48 

0,98 

0,92 

CV  % 

3,02 

6,65 

4,63 

6,54 

5,42 

4,03 

6,33 

7,50 

* F Significativo  a 5%  de  probabilidade. 

**  F Significativo  a 1%  de  probabilidade. 

CONCLUSÕES 

As  análises  e interpretações 
dos  resultados,  nas  condições  em 
que  o trabalho  foi  desenvolvido, 
permitem  as  seguintes  conclusões: 

- Nio  houve  resposta  i aduba- 
çio  nitrogenada  em  todos  os  solos 
estudados . 

- Os  solos  Aluvião  e Hidro- 
mórfico  nio  reagiram  também  ã adi- 
ção da  adubaçio  P-K. 

- Para  os  solos  Latossolo 


Verme  1 ho- Ama  rei  o (Zona  da  Mata)  a 
dose  econômica  de  fósforo  foi  de 
91  kg  de  P205/ha,  enquanto  70  kg 
de  K20/ha  ji  foi  suficiente  para 
elevar  as  produtividades  tanto  nos 
solos  Latossolos  como  nos  de  Tabu- 
lei ro. 

- 0 extrator  Truog  (H2S04 
0,05  N)  nio  revelou  adequadamente 
a disponibilidade  do  fósforo  no 
solo  para  a cana-de-açúcar. 
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As  adubações  nitrogenadas 
induziram  uma  diminuição  do  pol  % 
da  cana,  sendo  em  alguns  casos 
significativa  estatisticamente. 

SUMMARY 

Eight  N-P-K  factorial  trials 
33  were  carried  out  with  the  ob- 
jective  of  determining  the  effects 
of  nitrogen,  phosphorus  and  potas- 
sium  on  plant  cane  yield  and  Pol  % 
cane.  The  experiment  was  conducted 
in  soils  of  the  States  of  Rio  de 
Janeiro  and  Minas  Gerais. 

The  nutrients  were  studied  in 
doses  of  0,  60  and  120  kg  of  N/ha; 
0,  100  and  200  kg  of  P20s/ha;  and 
0,  70  and  140  kg  of  K20/ha.  The 
sources  of  N,  P20s  and  K20  were 
ammonium  suphate,  simple  super- 
phosphate  and  potassium  chloride, 
respectively. 

Variety  C B 4 5 - 3 was  used  in  5 
trials  and  CB^f 7~89  in  three. 

The  trials  wen:  harvested 

when  they  were  16  months  old. 

The  following  conclusions 
were  drawn  from  the  analysis  and 
i nterpretat ion  of  the  results: 

- Nitrogen  ferti 1 i zation  did 
not  influence  cane  yield,  i rre- 
spective  of  soils  studied; 

- Only  the  tableland  and  red- 
^e 1 1 ow  1 atosol  soils  reacted  posi 
tively  to  the  addition  of  P-K; 


- The  Truog  (H2S0.,  , 0.05'  N) 
extractor  did  not  adequately  show 
the  availability  of  soi 1 phospho- 
rus for  sugarcane; 

- Nitrogen  fert i 1 i zat ion  i n- 
duced  a Pol  X cane  reduction  which, 
for  some  soils,  was  stati sti cal ly 
signi f i cant; 

- Among  the  nutrients  studied, 
potassium  was  the  only  one  that 
influenced  posi tively  the  Pol  % 
cane . 
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CONTROLE  DA  BROCA  DA 
CANA-DE-AÇÚCAR 
Diatraea  saccharalis  (FABR., 
1794):  Novos  Testes  com 
Inseticidas 


Paulo  S.  Machado  Botelho 
**  Armando  de  Castro  Mendes 
Newton  Macedo 

RESUMO 

Este  trabalho  reúne  uma  série  de  experimentos  com  inseti- 
cidas visando  o controle  da  broca  da  cana-de-açúcar  Diatraea 

saccharalis . 

Nos  testes  variaram-se  as  épocas  de  aplicação,  as  dosa- 
gens de  alguns  dos  inseticidas  e as  áreas  aplicadas. 

Foram  os  seguintes  os  inseticidas  granulados  testados  com 
as  respectivas  dosagens:  Decametrin  0 , 1 G (25  kg/ha),  Thiofanox 
10G  (10  kg/ha),  Carbofuran  5G  (20  e 30  kg/ha),  Endosulfan  3G 
(30,  40.  e 50  kg/ha)  e Parathion  etflico  5G  (50  kg/ha). 

De  forma  generalizada  em  nenhum  dos  casos  houve  um  con- 
trole satisfatório  da  praga,  embora  o inseticida  Endosulfan  3G 
(50  kg/ha)  tenha  sido,  via  de  reqra,  o melhor  entre  os  produ- 
tos testados. 


* Enq°.  Agr0.,  Ms.,  Chefe  de  Seção  de  Entomologia  da  Ccordenadoria  Regional  Sul  do 
IAA/PLANALSUCAR. 

**  Eng°.  Agr0.,  Ms.,  Seção  de  Entomologia  da  Coordenadoria  Regional  Leste  do  IAA/ 
PLANALSUCAR. 

***  Eng°.  Agr0.,  D r.,  Coordenador  Regional  Sul  do  IAA/PLANALSUCAR. 
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Ficou  evidente  que,  embora  seja  possível  o controle  quí- 
mico da  D.  saccharalis , muito  hã  que  se  fazer  para  atingirem- 
se  níveis  aceitáveis  de  eficiência  de  controle. 

INTRODUÇÃO 

0 uso  intenso  de  inseticidas  para  o controle  da  broca  da 
cana-de-açúcar  Diatraea  saccharalis  (Lepidoptera , Pyralidae) 
não  ê adotado  em  nenhuma  região  do  mundo,  exceção  feita  i 
Louisiana  - LONG  (11). 

Anteriormente  a 1959,  como  reportam  os  trabalhos  de  DU- 
GAS  (k)  e LONG  (15),  Riania  e Cryolite  possibilitaram  somente 
cerca  de  50%  de  controle,  quando  utilizados  em  constantes  a- 
plicações  sobre  três  gerações  da  broca. 

Com  o advento  dos  inseticidas  organo-s intéti cos , primei- 
ramente o Endrin  e,  posteriormente,  o Azinfos  meti  1, estes  pas- 
saram a substituir  os  inseticidas  de  origem  vegetal  ou  inorgâ- 
nica com  eficiência  muito  superior,  sendo  assim,  mais  aceitos 
pelos  agricultores  - HENSLEY  (5). 

Segundo  YAVAD  et  alii  (18)  e HENSLEY  et  alii  (9),  o En- 
drin foi  utilizado  nos  EUA  até  1963,  quando  começaram  a surgir 
populações  da  broca  resistentes  a estes  e a outros  inseticidas 
clorados,  sendo  então  substituído  pelo  Azinfos  metil,  que  é 
hoje  a rigor  o único  inseticida  utilizado  para  controlar  a D. 
saccharalis  na  Louisiana  - LONG  & HENSLEY  (13). 

Quanto  ao  tipo  de  formulação  ideal,  trabalhos  de  DAVIS  & 
HENSLEY  (2),  DAVIS  et  alii  (3)  e HENSLEY  et  alii  (7)  relatam 
estudos  desenvolvidos  visando  a comparação  de  formulações  lí- 
quidas e granuladas  do  Endrin  ou  Azinfos  metil  no  controle  da 
D.  saccharalis , tendo  sido  evidenciadas  pequenas  diferenças  na 
ef i ciência . 

A adoção  de  várias  mudanças  no  procedimento  para  a reco- 
mendação do  controle  químico  na  Louisiana,  possibilitou  uma 
redução  no  número  de  aplicações  de  inseticida  de  12  para  três. 

Foram  as  seguintes  as  causas  mais  importantes  para  estas 
reduções : 
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a)  Suspensão  do  uso  de  inseticidas  para  o controle  da  primeira 
e segunda  gerações;  primeiro,  por  estas  nio  destruírem  su- 
ficientemente os  novos  brotos,  a ponto  de  afetar  na  produ- 
ção; e segundo,  pelos  inseticidas  nio  controlarem  satisfa- 
toriamente a praga,  a ponto  de  justificarem  o custo  econô- 
mico - HENSLEY  et  alii  (8). 

b)  Suspensão  das  aplicações  próximas  à colheita,  pois  estas 
visavam  controlar  as  lagartas  que  iriam  produzir  danos  nos 
entrenós  nio  industrializáveis,  no  topo  do  colmo,  não  au- 
mentando assim  a produção  de  açúcar  e nem  exercendo  um  a- 
preciãvel  efeito  regressivo  sobre  a população  de  lagartas 

em  diapausa  ou  preparando-se  para  hibernar  - KATIYAR  S LONG 

♦ 

(10)  e LONG  S CONCIENNE  (12) . 


c)  Estabelecimento  de  um  seguro  nível  de  dano,  sendo  recomen- 
dadas as  aplicações  quando  5%  dos  colmos  estavam  infestados 
por  lagartas  pequenas  - HENSLEY  (5). 

d)  Melhoria  dos  métodos  de  amostragem  de  campo  para  detectar  o 
potencial  de  dano;  ao  invés  de  adotar-se  um  sistema  baseado 
em  sinais  superficiais  de  alimentação  da  lagarta,  que  pode- 
ria, posteriormente,  ter  sido  eliminado  pelos  predadores  ou 
pelos  agentes  ecológicos,  o sistema  baseava-se  na  presença 
de  lagartas  livres  nas  bainhas  das  folhas  - HENSLEY  (5)* 

e)  Uso  de  inseticidas  organo-sintéticos,  altamente  eficientes, 
que  possibilitaram  aumentar  os  intervalos  entre  as  aplica- 
ções e produziram  um  mínimo  de  dano  sobre  as  populações  de 
artrópodos  predadores  - HENSLEY  (5)  e LONG  et  alii  (15). 

f)  Foi  dada  maior  ênfase  ao  programa  de  melhoramento  genético 

visando  a obtenção  de  variedades  resistentes  a broca  como 
um  meio  para  controlar  a D.  saochctTcitis  HENSLEY  (5)  ® 

HENSLEY  & LONG  (6). 


Pelo  exposto  fica  evidente  que  atualmente,  na  Louisiana, 
vem-se  empregando  um  eficiente  método  de  controle  integrado 
onde  se  procura  tirar  o máximo  proveito  de  cáda  uma  das  variá- 
veis que  envolvem  o complexo  combate  a D.  saccharalts . 

No  Brasil  são  relativamente  poucos  os  trabalhos  para  o 
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controle  de  D.  sacchavalis  com  inseticidas.  Dentre  estes  des- 
tacam-se os  de  MATTOS  et  al i i (17),  que,  trabalhando  em  diver- 
sas épocas  e variando  o número  de  aplicações  e o- intervalo  en- 
tre estas,  verificaram  a eficiência  do  Carbofuran  no  controle 
da  broca,  e o de  LONG  et  al  i i (1*0,  que,  além  do  problema  da 
época,  verificaram  ainda  a ação  do  Azinfos  metil  sobre  a popu- 
lação de  artrõpodos  inimigos  naturais  da  broca  da  cana-de-açú- 
car . 

Recentemente,  BOTELHO  et  alii  (1),  testando  a eficiência 
de  diversos  produtos  no  controle  de  D.  sacchavalis  observaram 
que  o Endosulfan  sobressaiu-se  como  o melhor  entre  os  inseti- 
cidas testados. 

No  presente  trabalho,  procurou-se  empregar  inseticidas 
variando  épocas,  dosagens,  locais  e áreas  aplicadas  em  diver- 
sos experimentos,  visando  o controle  de  D.  sacchavalis. 

MATERIAIS  E MÉTODOS 
Experimento  1 

Os  testes  foram  conduzidos  na  Usina  São  João,  município 
de  Araras  - SP,  em  talhões  de  cana  da  variedade  NA56-79,  plan- 
tada no  mês  de  fevereiro  de  1977  e colhida  em  junho  de  1978. 

0 experimento  constou  de  seis  tratamentos  com  cinco  repe- 
tições. Cada  parcela  constituiu-se  de  uma  faixa  de  50  metros 
de  comprimento  por  10  metros  de  largura, e entre  as  parcelas 
foi  deixada  uma  bordadura  de  10  metros. 

Os  seguintes  inseticidas  granulados  com  as  respectivas 
dosagens  foram  utilizados:  Decametrin  0,1G  (25  kg/ha),  Thiofa- 
nox  10G  (10  kg/ha),  Carbofuran  5G  (20  kg/ha),  Endosulfan  3G 
(50  kg/ha)  e Parathion  etílico  5G  (50  kg/ha). 

As  porcentagens  de  intensidade  de  infestação  nas  parcelas 
foram  determinadas  previamente.  Para  tanto,  tomaram-se,  em 
três  pontos  diferentes  de  cada  parcela,  linhas  de  um  metro, on- 
de todas  as  canas  foram  despalhadas  (somente  as  folhas  mortas), 
contando-se  o número  total  de  entrenós  sadios  e perfurados 
(observações  externas).  Em  seguida  os  inseticidas  foram  apli- 
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cados  com  auxílio  de  uma  polvi  lhadei  ra  JACTO  modelo  PT-60,  a- 
copiada  ao  trator. 

Quarenta  dias  após  a primeira  aplicação,  efetuada  em  no- 
vembro de  1977,  determi naram-se  novamente  as  porcentagens  de 
intensidades  de  infestação,  da  mesma  forma  anterior.  Após  es- 
tas determinações  realizou-se  a segunda  aplicação  dos  inseti- 
cidas,  nos  mesmos  moldes  da  primeira. 

Decorridos  *»0  dias  da  segunda  aplicaçio,  fizeram-se  novas 
amostragens  de  modo  análogo  à primeira. 

Por  ocasião  da  colheita,  realizou-se  a última  amostragem, 
retirando-se  20  canas  ao  acaso,  de  cada  parcela, para  a deter- 
minação da  porcentagem  de  intensidade  de  infestação;  poste- 
riormente, sobre  este  material,  foi  feita  a análise  de  pol  da 
cana . 

Os  dados  da  porcentagem  de  intensidade  de  infestação  e 
pol  foram  analisados  estatisticamente. 


Experimento  2 

Os  testes  foram  conduzidos  na  Usina  São  João,  municfpio 
de  Araras  - SP,  em  talhões  de  cana  da  variedade  NA56-79,  plan- 
tada no  mis  de  fevereiro  de  1977  e colhida  em  junho  de  1978. 

0 experimento  constou  de  oito  tratamentos  com  cinco  repe- 
tições. Cada  parcela  constituiu-se  de  uma  faixa  de  50  metros 
de  comprimento  por  10  metros  de  largura  e entre  as  parcelas 
foi  deixada  uma  bordadura  de  10  metros. 

Os  seguintes  inseticidas  granulados  com  as  respectivas 
dosagens  foram  utilizados:  Decametrin  0,1G  (25  kg/ha),  Thiofa- 
nox  I0G  (10  kg/ha),  Carbofuran  5G  (20  e 30  kg/ha),  Endosulfan 
3G  (30  e 50  kg/ha)  e Parathion  etílico  5G  (50  kg/ha). 

As  porcentagens  de  intensidade  de  infestação  nas  parcelas 
foram  determinadas  previamente.  Para  tanto  tomaram-se,  em  três 
pontos  diferentes  de  cada  parcela,  linhas  de  um  metro,  onde 
todas  as  canas  foram  despalhadas  (somente  as  folhas  mortas), 
contando-se  o número  total  de  entrenós  sadios  e perfurados 
(observações  externas).  Em  seguida  os  inseticidas  foram  apli 
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cados  com  auxílio  de  uma  pol v i 1 hade i ra  JACTO  modelo  PT-60. 

Quarenta  dias  após  a primeira  aplicação,  efetuada  em  ja- 
neiro de  1977,  determinaram-se  novamente  as  porcentagens  de 
intensidade  de  infestação,  da  mesma  forma  anterior.  Após  estas 
determinações,  realizou-se  a segunda  aplicação  dos  inseticidas, 
nos  mesmos  moldes  da  primeira. 

Decorridos  quarenta  dias  da  segunda  aplicação,  fizeram-se 
novas  amostragens  de  modo  análogo  ã primeira. 

Por  ocasião  da  colheita,  realizou-se  a última  amostragem, 
retirando-se  20  canas  ao  acaso,  de  cada  parcela, para  a deter- 
minação da  porcentagem  de  intensidade  de  infestação;  poste- 
riormente, este  material  foi  submetido  ã análise  tecnológica 
(pol  da  cana) . 

Os  dados  da  porcentagem  de  intensidade  de  infestação  e 
pol  da  cana  foram  analisados  estatisticamente. 

Experimento  3 

Os  testes  foram  conduzidos  na  Usina  São  João,  município 
de  Araras  - SP,  em  talhões  de  cana  da  variedade  NA56-79,  plan- 
tada no  mês  de  fevereiro  de  1977  e colhida  em  junho  de  1978. 

0 experimento  constou  de  dois  tratamentos,  área  aplicada 
e área  testemunha,  em  escala  semi  comercial , com  5 ha  cada,  en- 
volvendo apenas  o inseticida  Endosulfan  3G  distribuído  por  a- 
vião,  ã razão  de  40  kg/ha. 

As  porcentagens  de  intensidade  de  infestação  foram  deter- 
minadas previamente.  Para  tanto,  tomaram-se,  em  10  pontos  di- 
ferentes, linhas  de  um  metro,  onde  todas  as  canas  foram  despa- 
lhadas  (somente  as  folhas  mortas) , contando-se  o número  total 
de  entrenós  sadios  e perfurados  (observações  externas). 

A primeira  aplicação  foi  efetuada  em  fevereiro  e a segun- 
da em  março,  espaçadas  uma  da  outra  ^0  dias. 

Foram  feitas  determinações  da  porcentagem  de  intensidade 
de  infestação,  40  dias  após  as  aplicações,  de  forma  análoga  ã 
primeira  determf naçãó . 

Por  ocasião  da  colheita,  realizou-se  a última  amostragem, 
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ret  i rando-se  20  canas  ao  acaso,  de  cada  parcela.para  a deter- 
minação da  porcentagem  de  Intensidade  de  infestação;  poste- 
riormente, este  material  foi  submetido  ã análise  tecnológica 
(pol  da  cana) . 

Para  a avaliação  da  eficiência  do  inseticida,  foi  empre- 
gada a fórmula  de  HENDERSON  & TILTON. 


Experimento  4 

Instalou-se  este  experimento  em  escala  semicomercial , pa- 
ra a observação  dos  inseticidas  Endosulfan  e Decametrin  no 
controle  de  D.  saccharalis  . 

Os  testes  foram  conduzidos  na  Usina  Bom  Jesus,  município 
de  Rio  das  Pedras  - SP,  em  talhões  de  cana  da  variedade 
NA56-79,  plantada  no  mês  de  fevereiro  de  1977  e colhida  em  ju- 
nho de  1978. 

0 experimento  constou  de  três  tratamentos  assim  distri- 
buídos: Decametrin  (faixa  de  1.000  metros  por  10  metros  de 
largura),  Endosulfan  e Testemunha  (faixa  de  200  metros  por  10 
metros  de  largura) . 

Os  inseticidas  granulados  foram  testados  nas  seguintes 
dosagens:  Decametrin  0 , 1 G (25  kg/ha)  e Endosulfan  3G (30  kg/ha). 

As  porcentagens  de  intensidade  de  infestação  foram  deter- 
minadas previ  ámente.  Para  tanto,  tomaram-se,  em  oito  pontos 
diferentes  de  cada  faixa,  linhas  de  dois  metros.  Todas  as  ca- 
nas contidas  nestas  linhas  foram  despalhadas  (somente  as  fo- 
lhas mortas)  , contando-se  o número  total  de  entrenós  sadios  e 
perfurados  (observações  externas).  Em  seguida,  os  inseticidas 
foram  aplicados  com  auxílio  de  uma  pol v i 1 hade i ra  JACTO  modelo 
PT-60. 

A primeira  aplicaçao  do  inseticida  foi  efetuada  em  feve- 
reiro e a segunda  em  abril,  espaçadas  40  dias  uma  da  outra. 

Foram  feitas,  de  forma  análoga  a primeira,  as  determina- 
ções da  porcentagem  de  intensidade  de  infestação,  40  dias  após 
efetuadas  as  aplicações. 

Por  ocasião  da  colheita,  realizou-se  a última  amostragem, 
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retirando-se  20  canas  ao  acaso  de  cada  parcela,  para  as  deter- 
minações da  porcentagem  de  intensidade  de  infestação.  Poste- 
riormente, este  material  foi  submetido  ã análise  tecnológica 
(pol  da  cana) . 

Para  a avaliação  da  eficiência  dos  inseticidas  foi  apli- 
cada a fórmula  de  HENDERSON  6 TILSON. 

RESULTADOS 

A porcentagem  de  intensidade  de  infestação  média  de  todas 
as  parcelas,  do  primeiro  ao  quarto  experimento,  antes  da  apli- 
cação dos  inseticidas,  foram  respectivamente  de  6,71%,  6,56%, 
6,85%  e 21,16%. 

Nas  tabelas  de  I a IV  são  apresentadas  as  porcentagens  de 
ataque  da  praga  após  a primeira  aplicação  dos  inseticidas. 

Jabela  I.  Porcentagens  de  intensidade  de  infestação  obtidas  através 
de  amostragens  realizadas  em  três  metros  de  sulco  para  cada 
tratamento,  um  mês  após  a primeira  aplicação  dos  insetici- 
das. Médias  e resultados  da  análise  estatística.  Araras  - SP 
- 1?  experimento. 


Repet  i ções 
Tratamentos'*''-'»*^^ 

1 

2 

3 

4 

5 

Méd  i a 

Decametrin  0,1G 
25  kg/ha 

7,33 

3.56 

2,59 

\ 

1,47 

1,91 

3,37 

Thiofanox  10G 
10  kg/ha 

1 ,80 

1 ,06 

4,04 

5,25 

1 ,27 

2,68 

Carbofuran  5G 
20  kg/ha 

0,25 

0,85 

0,31 

5,65 

3,89 

2,19 

Endosulfan  3G 
50  kg/ha 

2,78 

4,29 

1,20 

4,32 

1,13 

2,74 

Parathion  etílico  5G 
50  kg/ha 

1 ,06 

6,13 

6,54 

2,00 

1,78 

3,50 

Testemunha 

3,59 

4,02 

2,52 

6,38 

2,12 

3,73 
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Os  resultados  das 
segunda  aplicação  dos 
/III. 


porcentagens  de  ataque  da  praga  após  á 
inseticidas  acham-se  nas  tabelas  de  V a 
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Tabela  VI.  Porcentagens  de  intensidade  de  infestação  obtidas  através  de  amostragens  realizadas  em 
três  metros  de  sulco,  para  cada  tratamento,  um  mês  após  a segunda  aplicação  dos  inseti- 
cidas. Médias,  médias  transformadas  em  / x + 0,5'  e resultados  da  análise  estatística. 
Araras-SP  - 2?  tratamento. 
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As  tabelas  de  IX  a XII  apresentam  os  resultados  das  por- 
centagens de  ataque  da  praga  por  ocasiio  da  colheita  do  expe- 
rimento. 

Tabela  IX.  Porcentagens  de  intensidade  de  infestaçio  obtidas  através  de  amostragens  realizadas  em 
20  canas  retiradas  ao  acaso  de  cada  parcela.  Médias,  médias  transformadas  em  / x + 0,5  ' 
e resultados  da  análise  estatística.  Araras-SP  - 1?  experimento. 


^^''■~\Repe  t Í ções 
Tratamentos 

1 

2 

3 

4 

5 

Méd  i a 

Média  trans. 

/~T+  0,5  v 

Tukey 

5% 

Decametrin  0,1G 
25  kg/ha 

7,63 

8,38 

7,58 

6,53 

11,57 

8,34 

2,96 

ab 

Thiofanox  10G 
10  kg/ha 

9,46 

12,09 

15,77 

9,34 

10,96 

11,52 

3,45 

ab 

Carbofuran  5G 
20  kg/ha 

8,91 

13,70 

4,91 

1 1 ,40 

12,39 

10,26 

3,24 

ab 

Endosulfan  3G 
50  kg/ha 

9,41 

8,14 

7,69 

6,21 

4,97 

7,28 

2,78 

a 

Parathion  etíl ico  5G 
50  kg/ha 

11,30 

9,17 

12,36 

1 1 ,81 

16,27 

12,18 

3,55 

b 

Testemunha 

9,81 

10,60 

13,01 

9,85 

8,50 

10,35 

3,29 

ab 

A = 0,72 

C.V. 

= 11,65% 

F = 3, 

07* 

Tabela  X.  Porcentagens  de  intensidade  de  infestaçio  obtidas  através  de 
amostragens  realizadas  em  20  canas  retiradas  ao  acaso  de  ca- 
da parcela.  Médias  e resultados  da  análise  estatística.  Ara- 
ras-SP - 2?  experimento. 


' — -^Itepet  i ções 

T ratamen  tos^ 

1 

2 

3 

4 

* 5 

Média 

1 

Decametrin  0,1G 
25  kg/ha 

7,05 

5,33 

5,28 

5,92 

7,86 

6,29 

Thiofanox  10G 
10  kg/ha 

6,12 

7,91 

7,37 

7,80 

6,44 

7,13 

Carbofuran  1 5G 
20  kg/ha 

6,75 

4,34 

5,46 

5,02 

6,62 

5,64 

CaFbofuran  2 5G 
30  kg/ha 

4,88 

7,85 

6,17 

8,50 

8,25 

7,13 

Endosulfan  1 3G 
50  kg/ha 

4,13 

6,87 

4,32 

7,02 

5,52 

\ ' 

5,57 

Endosulfan  2 3G 
30  kg/ha 

4,44 

6,68 

6,95 

9,74 

8,82 

7,33 

Parathion  etílico  5G 
50  kg/ha 

6,21 

5,49 

7,05 

7,41 

9,69 

7,17 

Testemunha 

6,98 

7,13 

6,79 

4,71 

10,73 

7,27 
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F - 1,21  n.s. 


C.V.  - 10,63% 
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Os  dados  da  análise  tecnológica  da  pol  da  cana,  dos  qua- 
tro  experimentos,  encontram-se,  pela  ordem,  nas  tabelas  de 
XIII  a XVI . 

Tabela  XIII.  Dados  da  pol  da  cana  obtidos  através  da  análise  tecnológica  realizada 
com  20  canas  retiradas  ao  acaso  de  cada  parcela.  Médias  e resultados 
da  análise  estatística.  Araras-SP  - 1?  experimento. 


^""'"-^Itepet  i ções 
Tra  tamen  tos 

1 

2 

3 

4 

5 

Tota  1 

Méd  i a 

Decametrin  0 , 1 G 
25  kg/ha 

15,37 

15,53 

16,32 

16,52 

15,16 

78,90 

15,78 

Thiofanox  10G 
10  kg/ha 

15,81 

16,12 

16,24 

16,21 

* 

64,38 

16,10 

Carbofuran  5G 
20  kg/ha 

16,02 

16,21 

16,21 

15,71 

15,40 

79,55 

15,91 

Endosulfan  3G 
50  kg/ha 

15,28 

16,83 

17,12 

16,08 

16,86 

82,17 

16,43 

Parath i on  etílico  5G 
50  kg/ha 

15,70 

15,12 

16,41 

15,58 

15,33 

78,14 

15,63 

Tes  temunha 

15,62 

16,21 

13,13 

15,58 

* 

60,54 

15,14 

F = 1,72  n.s . 

* Parcela  perdida 

C.V.  = 4, 

46% 

/ 

Tabela  XIV.  Dados 

da  pol  da  cana  obtidos 

através 

da  anil i se 

tecnológica  realizada 

em  20 

canas  retiradas  ao  acaso  de  cada  parcela. 

Mídias  e 

resultados  da 

anil i se 

estatística.  Araras- 

SP  - 2? 

experimento, 

' ~-^Repet i ções 
Tratamentos 

1 

2 

3 

4 

5 

Total  Média 

Decametrin  0,1G 
25  kg/ha 

15,96 

15,45 

16,87 

17,06 

16,47 

81,81  16,36 

Thiofanox  10G 
10  kg/ha 

15,96 

15,98 

16,77 

14,81 

12,51 

76,03.  15,21 

Carbofuran  1 5G 
20  kg/ha 

16,81* 

16,78 

15,06 

16,30 

16,13 

81,11  16,22 

Carbofuran  2 5G 
30  kg/ha 

15,38 

14,44 

15,74 

14,63 

16,44 

76,63  15,33 

Endosulfan  1 3G 
50  kg/ha 

14,85 

16,00 

16,86 

16,21 

15,23 

79,15  15,83 

Endosulfan  2 3G 
30  kg/ha 

16,25 

15,60 

15,19 

14,01 

15,83 

76,88  15,38 

Parathion  etíl i co 
50  kg/ha 

5G 

16,00 

16,41 

15,43 

16,57 

16,65 

81,06  16,21 

Testemunha 

16,77 

16,44 

15,21 

13,74 

14,83 

76,99  15,40 

F = 1,18  n.s . 

C.V.  = 

6,16% 

N?  6 (PAG.  372) 


Tabela  XV.  Dados  da  pol  da  cana  obtidos  através  da  analise  tecnológica  realizada  com  20  canas  retiradas  ao  acaso  de 
cada  parcela-.  Médias?  Araras~SP  - 3?  experimento. 
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Os  resultados  da  análise  estatística,  quando  pertinentes, 
acompanham  suas  respectivas  tabelas. 

DISCUSSÃO 
Experimento  1 

As  porcentagens  'de  intensidade  de  infestação  obtidas  na 
primeira  e segunda  amostragens  (tabelas  I e V)  nio  evidencia- 
ram, pela  análise  estatística,  nenhuma  diferença.  Entretanto, 
observando-se  os  dados,  notam-se  grandes  variações  entre  os 
tratamentos,  principalmente  na  segunda  amostragem,  guando  hou- 
ve uma  variação  de  quase  na  intensidade  de  infestação,  com- 
parando-se a testemunha  com  o Endosulfan. 

Na  colheita  (tabela  IX),  a análise  da  variância  eviden- 
ciou diferenças  entre  os  tratamentos.  0 teste  de  Tukey  demons- 
trou superioridade  do  Endosulfan,  quando  comparado  com  o Para- 
thion  etílico,  mas  não  quando  comparado  com  a testemunha.  Con- 
tudo, as  porcentagens  médias  de  intensidade  de  infestação  nas 
parcelas  tratadas  com  Endosulfan  foram  ligeiramente  inferiores 
aos  da  testemunha  (aproximadamente  3%). 

Por  outro  lado,  as  parcelas  tratadas  com  Thiofanox  e Pa- 
rathion  etílico  apresentaram,  na  colheita,  níveis  de  porcenta- 
gem de  intensidade  de  infestação  superiores  aos  da  testemunha, 
indicando  terem  estes  inseticidas  apresentado  um  efeito  nega- 
tivo quanto  ao  controle  da  praga. 

A análise  tecnológica  da  pol  da  cana  não  mostrou  variação 
significativa  entre  os  tratamentos  (tabela  XIV) . 

Experimento  2 

Os  resultados  obtidos  das  porcentagens  de  intensidade  de 
infestação  na  primeira  amostragem  (tabela  II)  evidenciaram  va- 
riações estatísticas  somente  entre  o inseticida  Endosulfan  1 
(50  kg/ha)  e a testemunha. 

Na  segunda  amostragem  (tabela  Vl),  estas  variações  acen- 
tuaram-se, destacando  os  inseticidas  Carbofuran  1 e 2 (20  e 30 
kg/ha),  Parathion  etílico  e principalmente  o Endosulfan  1 (50 
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kg/ha),  que,  alem  de  ter  diferido  da  testemunha,  destacou-se 
também  dos  demais  tratamentos.  Por  outro  lado,  os  demais  pro- 
dutos testados,  inclusive  o Endosulfan  2 (30  kg/ha),  comporta- 
ram-se semelhantemente  a testemunha. 

Entretanto,  estas  interessantes  variações  observadas  en- 
tre os  tratamentos  nestas  duas  primeiras  amostragens,  não  fo- 
ram evidenciadas  por  ocasiio  da  colheita  (tabela  X) , sugerindo 
que,  embora  alguns  produtos  testados  tenham  conferido  uma  cer- 
ta proteção  contra  a broca  durante  o desenvolvimento  da  cultu- 
ra, esta  nio  foi  suficientemente  persistente  para  manter  os 
baixos  níveis  de  infestação  da  praga  até  a colheita. 

Este  fato  reforça  a idéia  de  que,  apesar  de  estarem  sendo 
utilizadas  formulações  granuladas  (mais  seletivas),  pode  ter 
ocorrido  uma  maior  destruição  da  entomofauna  (paras i tos  e pre- 
dadores) nos  locais  de  aplicação  dos  inseticidas,  pela  deposi- 
ção de  parte  destes  no  solo.  Segundo  MACEDO  et  alii  ( 1 6) , so- 
mente os  paras i tos  e predadores  são  responsáveis  pela  destrui- 
ção de  aproximadamente  70%  dos  ovos  depositados  pela  broca. 
Assim,  a atuação  dos  inseticidas  sobre  estes  insetos  deve  ter 
possibilitado,  nas  parcelas  tratadas,  um  desenvolvimento  mais 
rápido  da  praga,  igualando  ou  sobrepondo  os  níveis  de  infesta- 
ção da  testemunha  por  ocasião  da  colheita. 

Com  relação  ã pol  da  cana,  a análise  estatística  não  evi- 
denciou diferença  entre  os  tratamentos  (tabela  V) . 

Experimento  3 

Os  dados  de  eficiência  contidos  nas  tabelas  I I I , VI I e XI 
evidenciaram  uma  eficiência  bastante  aquém  da  satisfatória  no 
controle  da  D.  saccharalis , indicando  ser  ainda  muito  prematu- 
ra qualquer  indicaçao  deste  método  de  controle. 

A análise  tecnológica  da  pol  da  cana  também  não  mostrou 
diferença  entre  os  tratamentos  (tabela  XVI ). 

Experimento  4 
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Os  resultados,  obtidos  um  mês  após  a primeira  e um  mês  a- 
pós  a segunda  aplicação  do  inseticida,  não  evidenciaram  dife- 
renças estatísticas  entre  os  tratamentos  (tabelas  IV  e VI ll). 

Por  outro  lado,  os  dados  obtidos  na  colheita  mostraram 
diferenças  altamente  significativas  entre  os  tratamentos  que 
receberam  o inseticida  (tabela  XI l). 

Entretanto,  pela  análise  da  eficiência,  esta  apresentou- 
se  em  todas  as  amostragens  muito  baixa,  quando  não,  negativa, 
indicando  terem  sido  os  tratamentos  com  inseticidas,  em  deter- 
minados momentos,  favoráveis  ã praga. 

A análise  tecnológica  da  pol  da  cana  revelou  diferenças 
altamente  significativas,  destacando-se  o inseticida  Endosul- 
fan  (tabela  XVI ) . 

De  forma  generalizada,  estes  testes  serviram  para  eviden- 
ciar mais  uma  vez  a eficiência,  de  certos  produtos,  no  contro- 
le de  D.  saccharalis . 

Entretanto,  ficou  também  patente  que  esta  eficiência  de 
controle  é ainda  muito  baixa,  e que  a adoção  do  controle  quí- 
mico só  será  viável  caso  sejam  superados  problemas  como:  equi- 

f 

pamento  adequado  para  a aplicação  do  inseticida  via  terrestre, 
dosagem  e principalmente  época  para  as  aplicações,  que  devem 
ser  estabelecidas  em  função  do  desenvolvimento  da  cultura  e da 
praga. 

CONCLUSÕES 
Experimento  1 

Porcentagem  de  intensidade  de  infestação: 

. Não  houve  diferença  entre  os  tratamentos  um  mês  apôs 
as  aplicações  dos  inseticidas; 

. Por  ocasião  da  colheita  houve  diferença  significativa 
entre  os  tratamentos; 

. 0 inseticida  Endosulfan  portou-se  como  o melhor,  embora 
não  tenha  diferenciado  da  testemunha. 

Pol  da  Cana: 

. A análise  estatística  não  evidenciou  diferença  entre  os 
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tratamentos  com  relação  ã pol  da  cana. 

Experimento  2 

Porcentagem  de  intensidade  de  infestação: 

. Nas  duas  primeiras  amostragens,  um  mês  apôs  as  aplica- 
ções dos  inseticidas,  o Endosulfan  1 Jtí  (50  kg/ha)  portou-se 
como  o melhor,  diferindo  da  testemunha; 

. Na  colheita,  não  houve  variação  entre  os  tratamentos. 
Pol  da  Cana: 

. Nao  houve  variação  entre  os  tratamentos  na  pol  da  cana. 

Experimento  3 

* 

As  porcentagens  de  eficiência  de  controle  foram  muito 
baixas,  não  justificando  ainda  a recomendação  para  o controle 
em  escala  comercial. 

Experimento  4 

Porcentagem  de  intensidade  de  infestação: 

. As  análises  estatísticas  não  evidenciaram  diferenças 
entre  os  tratamentos  nas  duas  primeiras  amostragens; 

. Houve  diferenças  estatísticas  entre  os  tratamentos  na 
colheita,  quando  ambos  os  inseticidas  diferiam  da  testemunha; 

. As  porcentagens  de  eficiência  de  controle  de  ambos  os 
inseticidas  foram  muito  baixas,  quando  não  negativas. 

Pol  da  Cana: 

. A análise  da  pol  revelou  diferenças  altamente  signifi- 
cativas, destacando-se  o Endosulfan. 

SUMMARY 

CONTROL  OF  SUGARCANE  MOTH-BORER  Diatraea  saccharalis 
(FABR.,  1794);  New  tesls  wide  insecticides 

This  paper  is  about  several  experiments  with  insecticides, 
s aiming  at  the  control  of  the  sugarcane  borer  Diatraea  saccha- 
ralis . 
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In  the  various  trials  there  are  variations  in  the  period 
of  application,  in  the  dosages  of  some  insecticides  and  in  the 
areas  where  the  products  were  applied. 

The  granule  insecticides  used,  and  the  respective  dosages 
were  the  following:  Decametrin  0.1G  (25  kg/ha),  Thiofanox  10G 
(10  kg/ha),  Carbofuran  5G  (20  and  30  kg/ha),  Endosulfan  3G  (30, 
40  and  50  kg/ha)  and  Parathion  Ethyl  5G  (50  kg/ha). 

In  general,  there  was  not  a single  case  of  satisfactory 
control  of  the  pest,  although  Endosulfan  3G  (50  kg/ha)  presen- 
ted  the  best  performance  of  the  products  tested. 

These  experiments  made  it  clear  that,  in  spite  of  a Chem- 
ical control  of  the  D.  saccharalis  being  possible,  there  is  a 
lot  to  be  done  to  reach  satisfactory  control  leveis. 
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CUSTOS  RODOVIÁRIOS 

E FERROVIÁRIOS  DO  TRANSPORTE 
DE  ÁLCOOL 


Roberto  Zurli  Machado 
Luiz  Flavio  Airtran  Monteiro  Gomes 


1 — Metodologia 

Este  trabalho  apresenta  subsídios  para  uma  futura  comparação,  em 
termos  de  custo,  de  diferentes  alternativas  para  o transporte  de  álcool 
entre  uma  origem  e um  destino  fictícios.  Assim,  determinamos  aqui  os 
custos  para  os  modos  rodoviário  e ferroviário,  para  diversas  distâncias 
de  transporte  e várias  quantidades  anuais  transportadas.  Podemos  então, 
avaliar  quais  as  condições  de  utilização  que  melhor  se  ajustam  a cada 
modalidade  de  transporte. 

Os  custos  foram  levantados  de  maneira  diferente  para  cada  moda- 
lidade. Na  qualidade,  não  estamos  interessados  no  custo  para  usuário, 
e sim  no  custo  para  a sociedade.  Entretanto,  as  condições  das  compa- 
nhias transportadoras  rodoviárias  são  distintas  das  dos  operadores  das 
ferrovias.  No  primeiro  caso,  tratam-se  de  empresas  particulares  com  fina- 
lidades lucrativas,  e que  não  têm  que  se  preocupar  com  a construção  e 
manutenção  das  vias.  O número  de  operadores  deste  sistema  é grande 
em  relação  às  outras  modalidades  e,  portanto,  os  custos  variam  sensivel- 
mente de  acordo  com  a estrutura  administrativa,  tipos  de  veículos  utili- 
zados, idade  da  frota,  tamanho  da  firma,  etc. 

Já  no  caso  de  ferrovias,  os  operadores  são  empresas  ligadas  ao 
Governo,  que  não  procuram  obter  lucro.  Principalmente  por  estas  razões 
utilizaremos,  para  comparação  entre  as  alternativas,  os  fretes  praticados 
para  o transporte  do  álcool  no  caso  da  rodovia,  e os  custos  incidentes 
sobre  os  operadores. 

Devido  às  conhecidas  disparidades  regionais,  procuramos  fazer  o le- 
vantamento de  . dados  somente  para  a Região  Centro-Sul  do  Brasil,  prin- 
cipalmente nos  Estados  do  Rio  de  Janeiro  e de  São  Paulo. 


* Engenheiro  de  Transportes. 

**  Professor  Associado  de  Sistemas  de  Transportes, 

trial  da  PUC/RJ. 
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2 — Custos  do  Transporte  Rodoviário 

A tabela  1 apresenta  as  origens  e destinos  do  transporte  rodoviário 
de  álcool  da  safra  de  1977/78,  respectivamente  as  zonas  de  produção  e 
os  centros  de  mistura.  Para  as  diversas  ligações,  são  mostrados:  a dis- 
tância de  transportes,  considerando-se  o caminho  mínimo  por  rodovias 
pavimentadas;  o frete  cobrado  por  tonelada  de  álcool  transportada  (a 
preços  de  1978);  e o fluxo  em  toneladas  de  safra  1977/78.  Esta  tabela 
foi  elaborada  a partir  das  informações  contidas  no  relatório  final  do  Estu- 
do do  Transportb  do  Álcool  feito  pelo  Geipot  (GEIPOT,  1979).  Foi  utili- 
zada a densidade  do  álcool,  a 20°C,  igual  a 0,7851 . 

Denominaremos  de  custo  total  o frete  cobrado  multiplicado  pela  quan- 
tidade transportada  na  ligação.  De  posse  destes  dados,  procurou-se 
fazer  uma  análise  econométrica,  ajustando-se  equações  à nuvem  de  pon- 
tos, usando  a técnica  de  regressão  múltipla  por  mínimos  quadrados  ordi- 
nários. De  todas  as  formas  funcionais  testadas,  a que  apresentou  melho- 
res resultados  de  ajustamento  estatístico  foi  a que  apresentamos  a 
seguir: 


In  CT  = 

0,7723 

+ 0,7569  In  L 

-b  1,0085  inQ 

desvio  padrão 

(0,125) 

(0,019) 

(0,009) 

estatística  t 

(6,17) 

(38,12) 

(114,82) 

estatística  F = 7042 

coeficiente  de  determinação  R-  = 0,992 


onde:  CT  = custo  total  (Cr$  de  1978) 

L = comprimento  da  ligação  (km) 

Q = quantidade  transportada  (toneladas) 

Os  testes  estatísticos  são,  portanto,'  altamente  satisfatórios,  sendo 
que  todos  os  coeficientes  são  estatisticamente  significantes,  a um  nível 
de  significância  de  1%. 

Retransformando  a equação,  podemos  obtê-la  em  sua  forma  usual: 

0,7569  1,0085 

CT  = 2,1647  L Q 


O custo  por  t/km  fica  então  representado  por: 

—0,2431  0,0085 

CTKM  = 2,1647  L Q 

Podemos  ver  que  o custo  unitário  varia  sensiveimente  com  a distân- 
cia de  transporte,  mas  é praticamente  independente  da  quantidade  trans 
portada. 


Estas  equações  devem  ainda  ser  reajustadas  para  setembro  de  1979, 
de  forma  a possibilitar  a comparação  com  a modalidade  ferroviária,  mul- 
tiplicando-se as  equações  pelo  fator  1,71  (usamos  aqui  e em  outras  oca- 
siões o índice  geral  de  preços,  disponibilidade  interna,  da  revista  “CON- 
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Origem 

Destino 

Distância 

Frete 

Fluxo 

( Cr$/ton) 

( ton) 

Catanduva 

Paulinia 

275 

178 , 6 

1207 

S.José  do  R. Preto 

49 

43 1 4 

2592 

Votuporanga 

131 

96 1 8 

628 

Rio  dos  Pedras 

S.  Paulo 

P.06 

93,2 

43 

Pau  1 inia 

149 

63,9 

3267 

Santos 

26  P 

137,4 

144 

L-eme 

Paulinia 

95 

89,  7 

3658 

Descalvado 

Paulinia 

147 

99,  7 

1211 

Igarapava 

Uber lãndia 

♦ 

130 

99,2 

1228 

Uberaba 

70 

31,2 

60 

S. Paulo 

451 

251,4 

151 

Paulinia 

363 

222,  1 

5803 

Rib.  Preto 

Paulinia 

P 17 

146,0 

13402 

Porto  Feliz 

Paulinia 

131 

66,3 

3399 

Santos 

211 

111,4  ' 

722 

Severinea 

Paulinia  ' 

312 

203,  3 

1278 

S.José  do  R. Preto 

66 

47,3 

1853 

Penãpolis 

■ Paulinia 

376 

244,  6 

3516 

S.José  do  R. Preto 

108 

79,6 

42 

Ourinhos 

211 

144,2 

37 

Adamantina 

30 

101,5 

30 

Maringá 

502 

288,2 

332 

Cerquilho 

Paulinia 

33 

77,8 

4386 

Tabela  1 - Matriz 

de  origem/destino  do 

transporte 

rodoviário 

de  álcool- 

. Região 

Centro /Sul  - ( GEIPOT , 

1979). 
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Origem 

Destino 

Distância 

Frete 

(Cr$/ton) 

Fluxo 
( ton) 

Piracicaba 

S.  Paulo 

157 

95,  5 

138 

Paulinia 

81 

66,3 

4905 

Cosmopolis 

S.  Paulo 

130 

49,  1 

371 

Paulinia 

14 

19,9 

2991 

Lençóis 

S.  Paulo 

283 

175,  8 

2983 

Paulista 

Paulinia 

212 

146,  5 

12585 

Bauru 

33 

37,  7 

6708 

Pres.  Prudente 

330 

203,  3 

466 

Sta.  Rosa  do 

S.  Paulo 

302 

173,4 

274 

Veterbo 

Paulinia 

214 

143,1 

10554 

Santos 

358 

226,5 

356 

Itabé 

S. Paulo 

227 

130,  8 

235 

Paulinia 

139 

101,  5 

10282 

Araraquara 

26 

30,6 

12 

Pontal 

S.  Paulo 

341 

191,6 

794 

Paulinia 

253 

162,4 

12960 

Rib.  Preto 

36 

36,  22 

222 

Elias  Fausto 

Paulinia 

130 

55,  9 

4788 

Pirassununga 

S.  Paulo 

201 

120,  2 

315 

Paulinia 

113 

90,9 

9852 

Jaboticabal 

S.  Paulo 

325 

133,  .7 

771 

Paulinia 

237 

153,  9 

19415 

São  Manuel 

S.  Paulo 

258 

166 , 7 

207 

Paulinia 

181 

137,  4 

7283 

Tabela  1 - (continuação) 
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Origem 


Américo 

Brasiliense 


Dois  Córregos 


Oriente 


Araraquara 


Macatuba 


Araras 


Sertãozinho 


Destino 

Distância 

Frete  Fluxo 

(Crt/ton)  (ton) 

Paulo 

266 

132,0 

686 

Paulinia 

178 

119,  6 

19564 

Araraquara 

13 

16,  3 

3981 

S.  Paulo 

266 

132,0 

686 

Paulinia 

178 

102,  7 

5800 

Bauru 

80 

59,6 

392 

S.  Paulo 

532 

251,4 

72 

Paulinia 

444 

222,1 

220 

'es.  Prudente 

208 

113,8 

1210 

Adamantina 

123 

103,9 

379 

S.  Paulo 

253 

141,  7 

4802 

Paulinia 

165. 

112,6 

39363 

Santos 

309 

197,1 

357 

S.  Paulo 

278 

182,6 

2909 

Paulinia 

190 

153,3 

18996 

Bauru 

45 

46,6 

6347 

es . Prudente 

375 

210,5 

440 

S.  Paulo 

155 

78,4 

3741 

Paulinia 

67 

49,1 

22505 

Santos 

211 

137,4 

9138 

S.  Paulo 

323 

183.  8 

12547 

Paulinia 

2 35 

154,5 

51546 

Barrinha 

16 

21,9 

1610 

Ribeirção  Preto  18 

27,  2 

5743 

Uberlândia 

344 

195,  5 

164 

Uberaba 

234 

132,8 

71 

Tabela  1 - (continuação ) 
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Origem 

Destino 

Distancia 

Frete 

(Cr$/ton) 

Fluxo 
( ton) 

Rafarei 

S. Paulo 

170 

67,  7 

796 

Paulinia 

113 

58,4 

4021 

Santos 

226 

136,8 

720 

Itapira 

S. Paulo 

160 

85,8 

953 

Paulinia 

95 

56,  5 

10122 

Jau 

Paulinia 

163 

126,5 

2479 

S. Paulo 

271 

155,8 

19478 

Bauru 

49 

44,  7 

1342 

Maringá 

603 

267,0 

2489 

Londrina 

473 

206,  6 

829 

Ariranha 

S. Paulo 

344 

202,4 

1659 

Paulinia 

256 

173,  1 

11502 

S.José  do  R. Preto 

63 

52,2 

14060 

Votuporanga 

ISO 

105,0 

1809 

Araraquara 

91 

76,0 

955 

Guariba 

S.  Paulo 

321 

175,2 

2708 

Paulinia 

233 

146,0 

25362 

S.José  do  R. Preto 

193 

113,2 

1370 

Morro  Agudo 

Paulinia 

291 

181,0 

10699 

Uberlândia 

290 

160,2 

1160 

Sta.  Bárbara 

S. Paulo 

134 

84,6 

63 

d 'Oeste 

Paulinia 

57 

55,  3 

2809 

Santos 

190 

143,1  *' 

655 

Assis 

Paulinia 

360 

255,  0 

2118 

lfres. Prudente 

124 

100,  3 

706 

Ourinhos 

73 

69,  4 

5011 

Londrina 

234 

156,  7 

159 

Tabela  1-  (continuação ) 

•* 


58 


N?  6 (PÁG.  386) 


Origem 

Destino 

Distância 

Frete 

(Cr$/ton) 

Fluxo 
( ton) 

Maracai 

S. Paulo 

489 

290,9 

201 

Paulinia 

401 

261,  6 

3153 

Pr es.  Prudente 

83 

67,0 

769 

Ourinhos 

114 

76,6 

2854 

Londrina 

275 

163,  5 

246 

Maringá 

405 

224,9 

240 

Barra  Bonita 

S.  Paulo 

290 

162,1 

352 

Paulinia 

224 

132,8 

16120 

Bauru 

95 

51,6 

3541 

Barrinha 

S.  Paulo 

339 

192,3 

360 

Paulinia 

251 

163,0 

17967 

Porecatu 

Londrina 

100 

76,4 

4075 

S. Paulo 

675 

373,0 

6384 

Jacarezinho 

Londrina 

159 

118,8 

634 

Cambara 

Londrina 

132 

104,7 

804 

Bandeirantes 

Londrina 

95 

74,  4 

2375 

Maringá 

225 

140,1 

3861 

Campos 

Duque  de  Caxias 

353 

197,  7 

35689 

Conceição  de 
Macabu 

Duque  de  Caxias 

228 

158,4 

675 

Tabela  1 - (continuação ) 
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JUNTURA  ECONÔMICA”  para  fazer  os  reajustes  necessários).  Ficamos 
então  com  as  seguintes  equações: 


0,7569 

CT  = 3,702  L 


1,0085  ' 
Q 


CTKM  = 3,702 


—0,2431  0,0085 

L Q 


Na  figura  1 são  representadas  as  curvas  de  custo  total  em  função  da 
distância,  para  50.000,  500.000  e 1.000.000  de  toneladas  anuais. 


3 — Custos  do  Transporte  Ferroviário 

Devido  à pequena  disponibilidade  de  dados,  iremos  determinar  a 
variação  dos  custos  ferroviários  com  a quantidade  transportada  para  uma 
distância  média,  e também  a variação  destes  custos  com  a distância  de 
transporte  para  uma  densidade  média  de  carga.  Assumiremos  que  o custo 
variável  por  t km  é praticamente  independente  da  quantidade  transpor- 
tada a partir  de  certo  limite.  Aliás,  como  vimos  na  seção  anterior,  isto 
também  ocorre  para  o caso  da  rodovia.  Esta  suposição  é considerada 
válida  por  diversos  autores  (HUBBARD,  1976;  KOSSAT,  1975;  SANTANNA, 
1974). 

As  diferentes  empresas  ferroviárias  têm  eficiências  distintas.  Podemos 
ver  na  tabela  2 que  as  despesas  por  t/km  útil  variam  sensivelmente  entre 
elas;  os  dados  são  da  gestão  de  1978  (RFFSA,  1979): 

' 'Despesa  TKB  Despesa/TKB  Despesa/TKU 


(Cr$xl06) 

(xlO6) 

(Cr$) 

( Cr$) 

. ( 

32 

349 

0y  092 

0yl31 

E.  F.  Amapá 

3703 

50615 

03073 

0y  105 

E.F . Vitporia-Mi  nas 

19033 

52393 

0,  363 

0y  520 

RFFSA 

17947 

12530 

ly  432 

2 , 048 

FEPASA 

40754 

115888 

0y  352 

0y  503 

BRASIL 

Tabela  2 

- Despesas 

das  ferrovias 

em  1973 

e 

Contudo,  os  dados  referentes  à FEPASA  são  considerados  tenden- 
ciosos, porque  nos  anos  de  1977  e 1978  linhas  eletrificadas  foram  utili- 
zadas por  locomotivas  diesel,  o que  não  mais  está  ocorrendo.  Por  esta 
razão,  é considerada  mais  realista  a extrapolação  de  dados  de  anos  ante- 
riores para  a análise  dos  custos  da  FEPASA.  Os  resultados  são  apresen- 
tados na  tabela  3,  com  os  valores  atualizados  para  setembro  de  1979 
(TRANSESP,  1973): 

Nos  custos  variáveis  da  FEPASA  estão  incluídas  parcelas  refe- 
rentes a: 

— Equipagem; 
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Cr$xl06 


DISTANCIA  DE  TRANSPORTE  (km) 

%Fig  1 — Custo  rodo  vi  avio  em  função  da  distancia 
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Custo  Variável  Custo/TKU 


(Cr$xl03) 

TKU 

( Cr$-set/79 ) 

Tração 

Diesel 

348  180 

835  971  166 

1,  48 

Bitola 

1>60  m 

Tração 

Diesel 

1 660  871 

2 205  566  346 

0 , 75 

Bitola 

100  m 

Tração 

Elétrica 

488  550 

545  738  208 

0,90 

Bitola 

1,60  m 

Tração 

Elétrica 

3 314  351 

4 174  939  973 

0,  79 

Bitola 

1,  00  m 

Tabela 

3 - Custos 

variáveis  do 

transporte  de 

carga  ( FEPASA ) 

— Acompanhamento  de  trem; 

— Energia  ou  Combustível  e Lubrificantes; 

— Manutenção  da  via  permanente; 

— Manutenção  do  material  de  tração; 

— Renovação  do  material  de  tração; 

— Manutenção  do  material  rebocado; 

— Renovação  do  material  rebocado; 

— Estações; 

— Diversos. 

Quanto  aos  custos  variáveis  da  RFFSA,  analisaremos  dados  relativos 
a três  ligações  ferroviárias,  nas  quais  há  grande  participação  do  trans- 
porte de  granéis  líquidos,  a saber: 

— São  Paulo — Bauru  (840  km).  . . Derivados  de  pe 

— Rio — Belo  Horizonte  (595  km).  . . Derivados  de 

— Campos — Rio  (327  km)  ...  Álcool  etílico. 

A tabela  4 apresenta  os  custos  variáveis  (inclusive  juros)  para  as 
três  ligações,  expressos  em  cruzeiros  de  setembro  de  1979  (a  base  dos 
dados  é de  julho  de  1979): 


Custo  Variável  Custo  por  Custo  por  Densidade  de 


(Cr$  x 

103) 

Tone lada 

TKU 

Tráfego (TKU /km) 

Bauru 

112 

771 

311,21 

0,  370 

304 

786 

Belo  Horizonte 

420 

974 

442,  66 

0,  744 

565 

848 

Campos-Rio 

21 

923 

398, 60 

1,219 

17 

985 

Tabela  4 - Custos  variáveis  para  trechos  da  RFFSA 
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»ariávLPaSaÇ,ÔeS  Percen,uais  d°a  elementos  na  formação  dos  custos 
variáveis  destas  ligações  são  apresentadas  na  tabela  5: 


(%) 

Bauru 

(%) 

Belo  Horizonte 

(%) 

Campos-Rio 

Pessoal 

51 

44 

53 

Combustível 

6 

11 

3 

Material+Diversos 

10 

10 

10 

Depreciação 

14 

12 

11 

Juros 

19 

23 

23 

Tabela  5 - Percentuais  dos  elementos  de  Custos  (RFFSA) 


A RFFSA  classifica  a econimicidade  de  uma  ligação  de  acordo  com 
a densidade  média  de  tráfego,  da  seguinte  forma  (RFFSA,  1979): 

— Menos  que  300.000  t km/km.  . . de  caráter  social; 

— De  300.000  a 599.000  t km/km.  . . semi-empresarial; 

— Mais  de  600.000  t 'km/km.  . . empresarial. 

Apesar  de  não  termos  dados  de  trechos  da  FEPASA,  podemos  ver  que 
a densidade  média  de  tráfego  em  sua  rede  é alta  (com  exceção  da  tra- 
ção diesel,  bitola  1,60  m),  pois  seu  percurso  médio  é de  aproximadamente 
350  km,  o que  nos  dá  pouco  menos  que  12  milhões  de  t/km  úteis  por 
quilômetro  de  linha. 


Quanto  às  ligações  da  RFFSA  consideradas,  notamos  que,  para  uma 
densidade  de  tráfego  muito  baixa,  o custo  por  t km  cresce  sensivelmente. 
O frete  cobrado  por  tonelada  no  transporte  ferroviário  de  álcool  de  Cam- 
pos para  o Rio  é atualmente  de  Cr$  273,9.  Portanto,  a tarifa  não  cobre 
sequer  os  custos  variáveis  (CrS  398,6  t),  tornando  o trecho  extremamente 
deficitário;  ele  pertence  à faixa  dos  trechos  de  caráter  social.  Para  le- 
varmos isto  em  consideração,  para  densidades  (de  carga  geral,  caso  se- 
jam transportados  outros  produtos  além  do  álcool  no  trecho)  menores  que 
100.000  t/km  km,  admitiremos  uma  faixa  de  custo  médio  de  1,2  a 1,5 
Cr$  /t  km  Para  quantidades  superiores  a 600.000  t/km/km,  admitiremos 
a faixa  de  0,7  a 0,9  Cr$/t/km.  De  100.000  a 600.000  toneladas  os  custos 
unitários  serão  obtidos  por  interpolação,  conforme  indicado  na  figura  2. 
Esta  seria  então  a variação  dos  custos  unitários,  em  função  da  quantidade 
transportada,  para  uma  distância  média  de  transporte. 


A variação  média  do  custo  por  t km  em  função  da  distância,  apresen- 
ia  na  figSra  3,  foi  obtida  por  interpolação  dos  dados,  evidentemen  e 

cluindo-se  a ligação  Campos  Rio 
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CrÇ/TKÜ 


1,5 

1,0 

' ioõ  200  lõõ  400  500  600  700  ~ 0 ( I03»ai/fw)) 


Fig  ?,  - Variação  media  do  ousto  unitário  ferroviário  com  a distãn_ 
cia 

Cr$/TKU 

1,0 


0,5  • 


200  400  600  SOO  1000 

Distância  (km) 

Fig  3 - Variação  média  do  custo  unitário  ferroviário  com  a distãn_ 
cia. 
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A SITUAÇÃO  AÇUCAREIRA 
DO  BRASIL 


PAULO  TAVARES  • 


INTRODUÇÃO 

Caracterizado  pela  sua  enorme  ex- 
tensão territorial,  o Brasil  é tradicional 
produtor  da  cultura  da  cana-de-açúcar, 
que  desde  o período  colonial,  até  os  dias 
atuais  e futuros,  foi,  é,  e será  importante 
sustentáculo  da  economia  nacional. 

As  várias  fases  cíclicas  do  açúcar,  ora 
em  alta  de  preços  no  mercado  internacio- 
nal, ora  em  situação  de  depressão  como 
nos  últimos  anos,  fixaram  a importância  do 
planejamento  deste  subsetor,  representa- 
do pela  ação  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Mcool . 

Embora  seja  usual  classificá-lo  entre 
os  chamados  “produtos  primários",  o açú- 
car constitui,  na  realidade,  um  artigo  ma- 
nufaturado, cuja  “fabricação”  requer  uma 
infra-estrutura  industrial  bastante  comple- 
xa. Mesmo  quando  praticada  em  moldes 
primitivos,  essa  “fabricação"  envolve  uma 
elaborada  tecnologia  de  processamen- 
to (1). 

O complexo  agroindustrial  da  cana- 
de-açúcar,  representado  pelas  produções 
de  cana,  açúcar  e álcool  é aquele  para 


* Diretor  do  DAP  — Departamènto  de  Assistên- 
cia à Produção  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool. 

— Trabalho  apresentado  no  Seminário  Nacio- 
nal sobre  Comercialização  de  Açúcar,  pro- 
movido pelo  IAA/GEPLACEA,  no  periodo 
de  5 a 8/5/80. 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


qual  o IAA  destina  toda  a sua  atenção  e 
o esforço  em  planejamento. 

Aliás  é fundamental  a definição  des- 
te planejamento  no  subsetor,  que  é um 
processo  de  intervenção  racional  do  Es- 
tado em  sua  vida  sócio-econômica.  Tra- 
ta-se de  uma  intervenção  ampla  e pro- 
funda, que  envolve  a própria  formulação 
dos  objetivos  e da  estratégia  da  política 
econômica  e social  do  subsetor. 

O enfoque  do  planejamento  é funda- 
mental para  a análise  da  situação  atual  e 
futura  da  agroindústria  da  cana-de-açúcar 
e dos  seus  produtos:  açúcar  e álcool. 

Conforme  citou  MONT*ALEGRE  (2),  há 
no  subsetor  a tendência  crônica  à super- 
produção, e padece  a agroindústria  dos 
efeitos  da  imprevisão  na  produção  agrí- 
cola. 

Através  dos  Planos  de  Safra,  o IAA 
procura  justamente  equalizar  a produção, 
seja  em  função  de  consumo  interno  e ex- 
portação ou,  mais  especificamente  dos  úl- 
timos anos,  para  o futuro,  em  função  do 
Programa  Nacional  do  Álcool. 

Este  novo  enfoque  faz  com  que  seja 
importante  antes  de  mais  nada  a defini- 
ção através  das  estimativas  de  produção 
de  cana  da  política  inserida  nos  Planos 
de  Safra. 

EVOLUÇÃO  DAS  PRODUÇÕES 
DE  AÇÚCAR  E ÁLCOOL. 

Pelas  Tabelas  1 e 2,  pode-se  apreciar 
o crescimento  das  produções  de  açúcar 
e álcool: 

65 


Tabela  1: 

Proáuç3&  Açúcar  Cristal  e Demerere,  em  Secos  4e  60  kg,  naj  Safras  4e  19*8/43  a 1978/79 
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71/79  1. 739.811. 851  339.509.955 


Com  o PROÁLCOOL,  temos  realmen- 
te condições  excelentes  de  planejamento 
da  safra,  ou  seja,  de  tomada  de  decisões 
referente  à política  a ser  adotada. 

Segundo  ALMEIDA  (3),  a atuação  dos 
órgãos  responsáveis  pela  coordenação  do 
PROÁLCOOL,  entre  estes  o IAA,  os  incen- 
tivos governamentais  instituídos  para  a 
sua  implementação  e a pronta  resposta 
do  setor  empresarial  brasileiro  à convoca- 
ção do  Governo,  são  garantias  seguras 
para  o PROÁLCOOL  alcançar  todas  as 
metas  planejadas,  sem  afetar  a nossa  pro- 
dução de  açúcar,  que  se  manterá  suficien- 
temente adequada  para  atendimento  do 
consumo  interno  e dos  nossos  compro- 
missos perante  o mercado  externo,  uma 
vez  que  o Brasil  jamais  deixará  de  honrar 
os  acordos  celebrados  com  a Organização 
Internacional  do  Açúcar. 

PLANOS  DO  IAA 

Desde  1939  (1)  os  planos  do  IAA  tive- 
ram inicialmente  por  objeto  apenas  o açú- 
car; de  1944  em  diante  eles  passaram  a 
aplicar-se  para  o álcool;  e,  entre  1952  e 
1959  incluíram  também  aguardente.  Desde 
1974,  o açúcar  e o álcool,  bem  como  as 
suas  respectivas  matérias-primas,  voltaram 
a ser  englobados  num  único  Plano  de  De- 
fesa de  Safra. 

Em  1971  começaram  a ser  implemen- 
tados o Programa  Nacional  de  Melhora- 
mento da  Cana-de-Açúcar  — PLANALSU- 
CAR  e o Programa  de  Racionalização  da 
Agroindústria  Açucareira,  que  são  atual- 
mente importante  esteio  da  política  de 
produção  do  subsetor. 

O PLANALSUCAR,  executor  das  es- 
timativas de  safra,  base  para  os  Planos 
de  Safra,  desenvolve  um  intenso  progra- 
ma dè  tecnologia  e treinamento  de  mão- 
de-obra  e prestação  de  serviços  aos  pro- 
dutores, ao  passo  que  a resposta  rápida 
de  produção  do  álcool  em  nosso  país  é 
em  grande  parte  reflexo  do  Programa  de 
Modernização. 

Está  em  plena  ação  o plano  de  paga- 
mento da  cana-de-açúcar  pelo  teor  de  sa- 
carose em  todo  o país,  através  do  PLA- 
NALSUCAR. Este  plano  representa  o ama- 
durecimento do  subsetor  e o início  de  um 
novo  ciclo  no  relacionamento  produtor  de 
matéria-prima  e industrial,  bem  como  abre 
grandes  perspectivas  para  a melhoria  do 
nívei  tecnológico  dos  fornecedores  de 
cana  e dos  industriais. 


O problema  maior  (4)  é no  entanto 
a questão  do  que  deveremos  fazer  hoje 
para  estarmos  prontos  para  um  incerto 
amanhã.  A questão  são  as  projeções  futu- 
rísticas  que  nós  temos  que  incluir  no  nos- 
so pensamento  e atividades  presentes;  o 
tempo  que  deveremos  considerar  nas  pro- 
jeções e como  fazer  a sua  convergência 
para  se  tomar  decisões  no  presente. 

O AÇÚCAR  SE  FAZ  NO  CAMPO 

A colocação  de  fazer  açúcar  na  fá- 
brica é falsa.  A fábrica  simplesmente  ex- 
trai c processa  o açúcar  contido  na  ma- 
téria-prima cana-de-açúcar. 

Aliás  é importante  frisar  que  (5)  ca- 
racterizada a área  canavieira  como  setor 
agroindustrial,  evidencia-se  o aspecto  de 
integração  entre  as  áreas  agrícola  e in- 
dustrial. 

Essa  integração  é consequência  do 
objetivo  ou  do  interesse  em  maior  pro- 
dução, que  no  caso  da  produção  do  ál- 
cool vem  a ser  grande  quantidade  de 
caldo  rico  por  hectare.  Quando  entende- 
mos ser  este  o objetivo,  caracteriza-se 
claramente  a necessidade  de  matéria- 
prima  em  peso,  em  quantidade  de  caldo, 

e em  riqueza  deste  caldo  em  termos  de 
açúcares  redutores  totais. 

Obviamente  colocamos  a indústria 
como  fator  de  extração,  pois  o álcool  foi 
fabricado  ou  “estocado”  na  matéria-pri- 
ma oferecida  pela  agricultura. 

Caracteriza-se  desta  forma  que  a 
base  da  produção  consiste  em  matéria- 
prima  de  boa  qualidade  e volume,  em 
condições  de  suprir  a programação  de 
extração  da  fábrica,  definida  em  função 
dos  planos  de  produção. 

Com  relação  à matéria-prima,  em 
função  do  PROÁLCOOL,  sua  produção 
deverá  ser  tremendamente  .expandida,  às 
custas  de  dois  aspectos  fundamentais, 
ou  sejam: 

• Expansão  da  área  de  produção  de  cana 

• Aumento  da  produtividade  agrícola 

Estes  dois  pontos,  visando  rentabili- 
dade, dependem  diretamente  de  dois  fa- 
tores distintos,  que  se  integram  em  torno 
da  necessidade  da  maior  produção: 

• Tecnologia 

• Organização 
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Aspectos  Tecnológicos  e Organizacionais 


O esquema  a seguir  caracteriza  a 
interação  necessária  para  que  se  possa 
produzir  o que  o PROÁLCOOL  neces- 
sita: 

Quando  analisamos  o aspecto  indus- 
trial, verificamos  que  maior  produção  em 
indústria  de  álcool  significa  mais  equipa- 
mentos e portanto  mais  investimento,  além 
do  aspecto  recursos  humanos  e organiza- 
ção. O aspecto  tecnologia  é praticamente 
adquirido  juntamente  com  o material,  ape- 
sar de  que  sofre  muito  com  a falta  de  re- 
cursos humanos. 

A colocação  de  tecnologia  em  termos 
de  fabricação  de  álcool  (na  indústria),  é 
bastante  mais  simples  do  que  a agrícola, 
pois  praticamente  não  sofre  a ação  de  fa- 
tores alheios  ao  seu  controle. 

Teoricamente,  sabemos  que  os  dois 
pontos  básicos  de  produção  de  matéria- 


-prima  com  peso,  quantidade  e qualidade 
do  caldo,  são  os  resultantes  de  toda  uma 
tecnologia  a ser  empregada,  que  vise  o 
aspecto  RENTABILIDADE,  ou  seja: 

A situação  atual  é portanto  excelen- 
te do  ponto  de  vista  de  futuro,  através  da 
possibilidade  de  um  planejamento  que 
permita  o desenvolvimento  económico-so- 
cial do  subsetor. 

A característica  atual  que  mais  se 
sobressai  é a devida  importância  dada  a 
tecnologia  de  produção,  fator  indispensá- 
vel para  um  desenvolvimento  equilibrado 
e que  proporcione  à iniciativa  privada  o 
retorno  compatível  com  os  investimentos 
efetuados. 

O PROÁLCOOL  é um  exemplo  de  ino- 
vação tecnológica,  através  da  incorpora- 
ção de  novas  fronteiras  agrícolas,  onde 
a utilização  de  modernas  práticas  agro- 
nômicas permite  a rentabilidade  do  em- 
preendimento. 
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SERVIÇO  PÚBLICO  FEDERAL 
INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÃLCOOL 
ATO  N9  09/80  - DE  07  DE  MAIO  DE  1980 


Autoriza  a antecipação  do  início 
da  moagem  de  canas  da  safra  de 
1980/81  nas  usinas  e destilarias 
autônomas  dos  Estados  que  meneio 
na. 


O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Ãlco 
ol,  no  uso  das  suas  atribuições, 

RESOLVE  : 

Art.  19  - As  usinas  e destilarias  autônomas  s_i 
tuadas  nos  Estados  de  Minas  Gerais,  Espírito  Santo,  Mato  Gross 
so  do  Sul,  Mato  Grosso,  Goiás,  Paraná,  Santa  Catarina,  Rio 
Grande  do  Sul,  Pará,  Maranhão,  Piauí  e Ceará,  ficam  autoriza 
das  a antecipar  o início  da  moagem  de  canas  da  safrã  de 
1980/81,  para  a produção  de  álcool  e.  de  açúcar  destinado  ao 
mercado  interno. 

Art.  29-0  volume  de  açúcar  cristal  fabricado 
durante  o mês  de  maio  de  1980  , ficará  bloqueado  nas  respect_i 
vas  usinas  fora  de  comercialização  e excluído  de  benefício  da 
warrantagem,  atê  decisão  em  contrário. 

Art.  39-0  volume  de  álcool  e açúcar  a que  se 
refere  este  Ato,  constituirá  parcela  integrante  das  autoriza 
ções  individuais  de  produção  que  forem  deferidas  para  a safra 
de  1980/81. 

Art.  49-0  presente  Ato  vigora  nesta  data, com 
efeitos  a partir  de  01  de  maio  de  1980,  e será  publicado  no 
"Diário  Oficial  da  União",  revogadas  as  disposições  em  contra 
rio. 


SERVIÇO  PÚBLICO  FEDERAL 
INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 

ATO  N9  10/80  - DE  12  DE  MAIO  DE  1980 


Reajusta  para  as  usinas  dos  Esta 
dos  de  Pernambuco  e Alagoas  as 
cotas  básicas  de  comercialização 
mensal  de  açúcar  cristal,  para  o 
período' de* maio/agosto  de  1980. 


O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar .e  do  Álcool, 
no  uso  das  suas  atribuições , 


RESOLVE  : 


Art.  1?  - Tendo  em  vista  a produção  final  autori^ 
zada  para  a safra  de  1979/80,  ficam  reajustadas,  de  acordo 
com  o quadro  anexo,  as  cotas  básicas  de  comercialização  de 
açúcar  cristal  nos  Estados  de  Pernambuco  e Alagoas,  no  perío 
do  de  maio  a agosto  de  1980. 

Art.  2<?  - O presente  Ato  vigora  nesta  data  e se 
rá  publicado  no  "Diário  Oficial  da  União"  revogadas  as  dispo 
sições  em  contrário. 


Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e 
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DISTRIBUIÇÃO  DA  CCNERCIALI2AÇÃO  IYENSAL  EE  AÇOCAR  CRISTAL 
ESTADOS  DE  PERSIAMBUCD  E ALAGOAS  - SAFRA  EE  1979/80 
PERlODO:  MAIO  A AGDSTO/1980 
UNIDADE:  SADO  EE  50  QUILOS 


UNIDAEES  DA  PEEERAÇÃO  E USINAS 

Produção 

Realizada 

Oomerciali 

zação: 

De  Out/79 
a Abr/80 

Dispcnibi 
lidade : 
De  Maio  a 
Agosto/80 

CcmerciaLL 

zação: 

De  Maio  a 
Agosto/80 

Estoque 

Final 

PERNAMBUCO  

7 

504 

502 

4 

047 

836 

3 

482 

877 

696 

577 

696 

577 

Filiadas  à Ooop.dos  Produt.  de 

Açúcar  e Alccx)l  de  Pernambuco  . 

2 

092 

097 

1 

255 

308 

836 

789 

167 

358 

167 

357 

Não  Oooperadas  

5 

412 

405 

2 

792 

528 

2 

646 

088 

529 

216 

529 

224 

1.  Barra  

302 

644 

131 

132 

171 

512 

34 

302 

34 

304 

2.  Central  Barreiros  

630 

460 

260 

199 

370 

261 

74 

052 

74 

053 

3.  Central  N.S.de  Iourdes  .... 

29 

904 

56 

115 

- 

4.  Central  Olho  D' Agua 

723 

085 

365 

960 

357 

125 

71 

425 

71 

425 

5.  Cruangi  

340 

506 

163 

839 

176 

667 

35 

333 

35 

335 

6.  Ipojuca  

272 

125 

174 

191 

97 

934 

19 

587 

19 

586 

7.  Laranjeiras  

247 

170 

195 

681 

51 

489 

10 

298 

10 

297 

8.  Matari  

277 

101 

163 

839 

113 

262 

22 

652 

22 

654 

9.  N.S. Maravilhas  

149 

028 

76 

818 

72 

210 

14 

442 

14 

442 

10.  Petribu  

600 

506 

311 

756 

288 

750 

57 

750 

57 

750 

11.  Santa  Teresa  

692 

493 

367 

741 

324 

752 

64 

950 

64 

952 

12.  São  José  I e II  

699 

700 

306 

073 

393 

627 

78 

725 

78 

727 

13.  Trapiche  

268 

950 

119 

407 

149 

543 

29 

909 

29 

907 

15.  União  e Indústria  

178 

733 

99 

777 

78 

956 

15 

791 

15 

792 

ALAGOAS  

7 

117 

617 

3 

804 

741 

3 

312 

876 

662 

575 

662 

576 

Filiadas  ã Cocp.  dos  Produt.  de 

Açúcar  e Álcool  de  Alagoas  .... 

3 

984 

979 

2 

198 

843 

1 

786 

136 

357 

227 

357 

228 

Filiada  à Cocp.  de  Pernambuco 

1.  Roçadinho  

160 

256 

135 

247 

25 

009 

5 

002 

5 

001 

Não  Cooperadas  

2 

972 

382 

1 

470 

651 

1 

501 

731 

300 

346 

300 

347 

1.  Caetê  

309 

500 

220 

116 

89 

384 

17 

877 

17 

876 

2.  Central  leão  Utinga 

398 

083 

172 

911 

225 

172 

45 

034 

45 

036 

3.  Coruripe  

513 

860 

299 

532 

214 

328 

42 

866 

42 

864 

4.  Guaxuna/Iaginha/Uruba 

1 

002 

108 

409 

801 

592 

307 

118 

461 

118 

463 

5.  Santo  Antonio  

433 

126 

230 

317 

202 

809 

40 

562 

40 

561 

6.  Serra  Grande  

315 

705 

137 

974 

177 

731 

35 

546 

35 

547 

TOTAL 

14 

622 

119 

7 

852 

577 

6 

795 

753 

1 359 

150 

1 359 

153 
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SERVIÇO  PÚBLICO  FEDERAL 
INSTITUTO  DO  AÇÜCAR  E DO  ÁLCOOL 
ATO  N9  11/80  - DE  13  DE  MAIO  DE  1980 


Autoriza  a antecipação  do  iní 
cio  da  moagem  de  canas  da  sã 
fra  de  1980/81  nas  usinas  e 
destilarias  autônomas  do  Esta 
do  do  Rio  de  Janeiro. 


O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
no  uso  das  suas  atribuições , 


RESOLVE  : 

Art.  19  - As  usinas  e destilarias  autônomas  si 
tuadas  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  ficam  autorizadas  a ante 
cipar,  para  o dia  15  de  maio  de  19  80,  o inicio  da  moagem  de 
canas  da  safra  de  1980/81,  para  a produção  de  ãicooi  e de  acú 
car  destinado  ao  mercado  interno. 

Art.  29-0  volume  de  aguçar  cristal  fabricado 
durante  o mês  de  maio  de  1980,  ficara  bloqueado  nas  respecti 
vas  usinas,  fora  de  comercialização  e excluído  do  benefício 
da  warrantagem,  atê  decisão  em  contrário. 

Art.  39  -O  volume  de  álcool  e açúcar  a que  se 
refere  este  Ato,  «constituirá  parcela  integrante  das  autoriza 
ções  individuais  de  produção  que  forem  deferidas  para  a safra 
de  1980/81. 


Art.  49-0  presente  Ato  vigora  nesta  data  e se 
rã  publicado  no  "Diário  Oficial  da  União",  revogadas  as  dispo 
sições  em  contrário. 


SERVIÇO  PÚBLICO  FEOERAL 
INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 

ATO  N9  12/80  - DE  31  DE  MAIO  DE  1980 


Autoriza,  em  caráter  provisório,  na  Re- 
gião Centro-Sul,  a comercialização  de 
açúcar  no  mercado  livre  e a entrega  de 
cotas  compulsórias  âs  refinarias  autôno 
mas,  por  conta  da  safra  de  1980/81. 


O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das 
atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei. 


RESOLVE: 

Art.  19  - Atê  a fixação,  por  Ato  da  Presidência  do  IAA,  dos 
volumes  de  açúcar  cristal  correspondentes  às  cotas  mensais  de  comercialização 
no  mercado  livre  e de  suprimento  compulsório  às  refinarias  autônomas,  relativas 
à safra  de  1980/81,  as  cooperativas  centralizadoras  de  vendas  e as  usinas  não 
cooperadas  dos  Estados  de  Minas  Gerais,  Rio  de  Janeiro,  São  Paulo  e Paraná,  po 
derão  comercializar,  em  junho  de  1980  um  volume  de  açúcar  cristal  igual  ao  das 
cotas  de  comercialização  estabelecidas  an  Atos  específicos,  para  o mês  de  junho 
de  1979. 

Art.  29  - Após  a fixação  dos  respectivos  volumes  de  açúcar 
cristal  correspondentes  às  cotas  mensais  de  comercialização  no  mercado  livre 
e de  suprimento  às  refinarias  autônomas,  relativas  à safra  de  1980/81,  a Fisca- 
lização do  IAA  procederá  ao  reajustamento  das  quantidades  comercializadas  no 
mercado  livre  ou  entregues  às  refinarias  autônomas. 

Art.  39  - A fim  de  assegurar  o normal  suprimento  de  açúcar 
cristal  "standard"  à Refinaria  Aliança,  do  Estado  do  Espírito  Santo,  fica  a Usi 
na  Paineiras  daquele  Estado  obrigada  a proceder  a entrega  da  cota  compulsória 
on  volume  igual  ao  estabelecido  pelo  Ato  n9  24/79,  de  13  de  julho  de  1979,  atê 
a fixação  definitiva  das  suas  responsabilidades  quanto  ao  abastecimento  na  sa 
fra  de  1980/81. 
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LANÇADA 
A SEGUNDA 
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ttaso 


LIVROS  A VENDA  NO  ULA. 

DEPARTAMENTO  DE  INFORMÁTICA 
DIVISÃO  DE  INFORMAÇÕES 


(Av.  Presidente  Vargas,  417-A  - 6.°  e 7.°  andares  — Rio) 


Coleção  Canavieira 


1 — PRELÚDIO  DA  CACHAÇA  — Luis  da  Câmara  Cascu- 

do   Esgotado 

2 — AÇÚCAR  — Gilberto  Freyre  Esgotado 

3 — CACHAÇA  — Mário  Souto  Maior  Crí  80,00 

4 — AÇÚCAR  E ÁLCOOL  — Hamilton  Fernandes  Crí  80,00 

5 — SOCIOLOGIA  DO  AÇÚCAR  — Luís  da  Câmara  Cascu- 

do   Crí  100,00 

6 — A DEFESA  DA  PRODUÇÃO  AÇUCAREIRA  — Leonardo 

Truda  Crí  100,00 

7 — A CANA-DE-AÇUCAR  NA  VIDA  BRASILEIRA  — José 

Condè  Crí  80,00 

8 — BRASIL/ AÇÚCAR  Crí  80,00 

9 — ROLETES  DE  CANA  — Hugo  Paulo  de  Oliveira  ...  Crí  80,00 

10  — PRAGAS  DA  CANA-DE-AÇUCAR  (Nordeste  do  Brasil) 

— Pietro  Guagliumi  Crí  150,00 

11  — ESTÓRIAS  DE  ENGENHO  — Claribalte  Passos  Crí  80,00. 

12  — ÁLCOOL  — DESTILARIAS  — E.  Milan  Rasovsky  . . . Crí 

13  — TECNOLOGIA  DO  AÇÚCAR  — Cunha  Bayma  Crí  120.00 

14  — AÇÚCAR  E CAPITAL  — Omer  Mont  Alegre  Crí  100,00 

15  — TECNOLOGIA  DO  AÇÚCAR  (II)  — Cunha  Bayma  Crí  120,00 

16  — A PRESENÇA  DO  AÇÚCAR  NA  FORMAÇÃO  BP  \SI- 

LEIRA  — Gilberto  Freyre  Crí  100,00 

17  — UNIVERSO  VERDE  — Claribalte  Passos  . . : Crí  100,00 

18  — MANUAL  DE  TÉCNICAS  DE  LABORATÓRIO  E FABRI- 

CAÇÃO DE  AÇÚCAR  DE  CANA  — Equipe  da  E.E.C. 

A. A Crí  150,00 

19  — OS  PRESIDENTES  DO  I.A.A.  — Hugo  Paulo  de  Olivei- 

ra-   Crí  80,00 

20  — ESTÓRIAS  DE  UM  SENHOR-DE-ENGENHO  — Claribal- 

te Passos  Crí  100,00 

21  — ECONOMIA  AÇUCAREIRA  DO  BRASIL  NO  SÉCULO 

XIX * Crí  80,00 

22  — ESTRUTURA  DOS  MERCADOS  DE  PRODUTOS  PRIMÁ- 

RIOS — Omer  MontiÁlegre  Crí  150,00 

23  - ATRAS  DAS  NUVENS,  ONDE  NASCE  O SOL  -.Clari- 

balte Passos  Crí  100,00 


SUPERINTENDÊNCIAS  REGIONAIS  DO  I A A 


SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DE  SÃO  PAULO  — Nilo  Aréa  Leáo 
R.  Formosa,  367  — 21°  — São  Paulo  — Fone:  (011)  222-0611 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DE  PERNAMBUCO  — António  A.  Souza 
Leão 

Avenida  Dantas  Barreto,  324,  8?  andar  — Recife  — Fone:  (081 ) 224-1 899 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DE  ALAGOAS  - Marcos 
Rubem  de  Medeiros  Pacheco 

Rua  Senador  Mendonça,  148  — Edifício  Valmap  — Centro 
Alagoas  — Fone:  (082)  221-2022 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DO  RIO  DE  JANEIRO  — Ferdinando 
Leonardo  Lauriano 

Praça  São  Salvador,  62  — Campos  — Fone:  (0247)  22-3355 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DE  MINAS  GERAIS  - Rinaldó 
Costa  Lima 

Av  Afonso  Pena,  867  — 9o  andar  — Caixa  Postal  16  — Belo  Horizonte 
— Fone:  (031)  201-7055 

ESCRITÓRIOS  DE  REPRESENTAÇÃO 


BRASÍLIA:  Francisco  Monteiro  Filho 
Edifício  JK  — Conjunto  701-704 

CURITIBA:  Aidê  Sicupira  Arzua 

Rua  Voluntários  da  Pátria.  475  - 20°  andar 

NATAL:  José  Alves  Cavalcanti 
Av.  Duque  de  Caxias,  158  — Ribeira 

JOÃO  PESSOA  José  Marcos  da  Silveira  Farias 
Rua  General  Ozório 

ARACAJU:  José  de  Oliveira  Moraes 

Praça  General  Valadão  — Gal.  Hotel  Palace 

SALVADOR:  Maria  Luiza  Baleeiro 
Av  Estados  Unidos,  340  — 10?  andar 


(061 ) 224-7066 
(0412)  22-8408 
(084)  222-2796 
(083)  221-5622 

(079)  222-6966 
(071)  242-0026 


ENERGIA  VERDE, 

UMA  FONTE  INESGOTÁVEL 


Sendo  um  país  tropical,  com  clima  e solo 
extremamente  favoráveis  à agricultura,  somado  à 
suas  enormes  e extensas  áreas  territoriais,  o Brasil 
se  transforma  no  panorama  do  tempo  futuro. 

Futuro  desconhecido  aos  olhos  do  século  do 
petróleo,  carregado  de  enormes  problemas 
energéticos  e grande  taxa  de  crescimento. 

A criatividade  brasileira  é um  traço  inconfundível. 
Um  lastro  por  todos  os  cantos  do  globo.  E esta 
mesma  criatividade,  não  poderia  deixar  de  se 
expressar  fio  setor  agrícola  — uma  de  suas  grandes 
vivências:  criou  o Programa  Nacional  do  Álcool  — 
PROÁLCOOL,  baseado  em  energia  verde,  fonte 
inesgotável. 

São  mais  de  400  anos  trabalhados  em  cana-de- 
açúcar,  desde  a colônia  até  os  dias  de  hoje, 
deste  produto  um  dos  principais 
:ulos  da  economia  nacional. 

o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  — 
IAA  Cí  ,a  toda  a agroindústria  nacional, 
proc  uranr  d?r-lhe  a dimensão  que  merece  e 
pôs;  ui.  É esta  ..groindústria  que  fará  do  país, 


aquele  entre  poucos  com  opções  futuras  de  ação 
energética. 

É este  IAA  que  proporciona  toda  a base  de 
pesquisa,  desenvolvimento  e prestação  de  serviços 
ao  produtor,  nas  áreas  do  açúcar  e do  álcool. 

Para  tanto,  oferece  todas  as  condições  ao  seu 
Programa  Nacional  de  Melhoramento  da  Cana-de- 
Açúcar  — PLANALSUCAR,  para  procura  da 
melhor  produtividade,  através  de  trabalhos  no 
melhoramento  de  variedades  e de  sistemas 
modernos  de  produção  agrícola  e industrial. 
Veículos  já  circulam  tendo  o álcool  como 
combustível.  A produção  aumenta  rapidamente. 
Porém,  teremos  que  acelerar  ainda  mais. 

O governo  cuida  disto,  e o Brasil  está  substituindo 
suas  fontes  tradicionais  de  energia.  O álcool  se  faz 
rio  campo  e será  tanto  melhor  feito  quanto  maior 
for  o entrosamento  entre  as  classes  produtoras  e o 
governo. 

A meta  é produzir  álcool,  tecnologia  100% 
nacional,  desde  o agricultor  até  o equipamento 
mais  pesado. 


MINISTÉRIO  DA  INDÚSTRIA  E DO  COMÉRCIO 

Instituto  dc  Açúcar  e do  Álcool 
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